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GERAÇÃO DA RUTURA 
DEMOCRATIZA A MEMÓRIA

43º ANIVERSÁRIO -  SESSÃO SOLENE E LANÇAMENTO DO LIVRO DA ADFA NA SEDE NACIONAL

“Vós sois os nossos heróis, num tempo 
de ditadura e de fim de ciclo imperial e 
colonial.”
Presidente da República, professor Marcelo Rebelo de Sousa

“Esta associação constitui um exemplo 
de responsabilidade e de afirmação 
de cidadania e do associativismo que 
responde a necessidades humanas tão 
prementes como as que estão em causa 
no universo dos deficientes militares.”
Ministro da Defesa Nacional, professor José Azeredo Lopes

“A ADFA foi a ponte que em primeiro lugar 
deu o passo para a reconciliação, com o 
seu contributo cívico.”
Professor Bruno Sena Martins

“O rito de passagem destinar-se-ia a 
redimir toda a sociedade e a integrar 
plenamente os deficientes, mudando 
radicalmente a percepção que deles 
tinha.”
Professor José Gil

“Dizemos ao Presidente da República 
e Comandante Supremo das Forças 
Armadas que está na sua casa, que é 
sinal importante da nossa Condição 
Militar.”
Presidente da Direção Nacional da ADFA, José Arruda

FOTO FARINHO LOPES
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Mário Domingues Barre-
to, associado 6207, natural 
da freguesia e concelho de 
Mira, residente na freguesia 
de Presa do mesmo con-

celho. Serviu no EDDT 2131 na Guiné. 
Faleceu a 10 de abril de 2017 com 65 
anos.

Rogério Jorge Vale Andra-
de, associado 6905, natural 
da freguesia e concelho de 
S. Pedro do Sul, residente 
na freguesia de Alvalade do 

concelho de Lisboa. Serviu na Guiné. 
Faleceu a 12 de abril de 2017 com 85 
anos.

António Dias Rodrigues, 
associado 10538, natural 
da freguesia de Amieira do 
concelho de Oleiros, resi-
dente na freguesia de Antas 

do concelho de Esposende. Serviu no 
Destacamento de Fuzileiros Especiais 
n.º 4 na Guiné. Faleceu a 23 de abril de 
2017 com 79 anos.

Palmira Julieta Sá Reis, as-
sociada 16964, natural e 
residente em Rio Meão do 
concelho de Santa Maria 
da Feira. Era viúva do asso-
ciado 10690, Moisés Car-

valho da Silva, falecido a 15Out2012. 
Faleceu a 26 de Abril de 2017 com 70 
anos.

António José Souto, asso-
ciado 15018, natural da fre-
guesia de Valença do Dou-
ro do concelho de Tabuaço, 
residente na freguesia de 
S. Domingos de Benfica do 

concelho de Lisboa. Serviu em Ango-
la. Faleceu a 28 de abril de 2017 com 
75 anos.

Henrique Martins Oliveira, 
associado 4936, natural da 
freguesia de Burgães do 
concelho de Santo Tirso, 
residente na freguesia de 

Lama do mesmo concelho. Serviu na 
CCaç 2453 em Moçambique. Faleceu a 
02 de maio de 2017 com 70 anos.

Manuel Joaquim Sobral, 
associado 3468, natural e 
residente na freguesia de 
Lampaças do concelho de 
Bragança. Serviu nas Mano-

bras de 1955 onde sofreu acidente em 
serviço. Faleceu a 20 de maio de 2017 
com 82 anos.   

João Evangelista Pinheiro, 
associado 2340, natural da 
freguesia de S. Pedro Velho 
do concelho de Mirande-
la, residente na freguesia e 

concelho de Mafra. Serviu na Compa-
nhia de Caçadores de Vila Cabral, em 
Moçambique. Faleceu a 08 de agosto 
de 2016 com 80 anos.

Henrique José Oliveira Mo-
reira, associado 16737, natu-
ral  da freguesia do Socorro 
do concelho de Lisboa, re-
sidente na freguesia de Ra-

mada do concelho de Odivelas. Serviu 
no Ultramar, desconhecendo-se a Uni-
dade e território em que prestou servi-
ço. Faleceu a 19 de janeiro de 2017 com 
67 anos.

Fernando Jesus Santos, as-
sociado 16633, natural da 
freguesia de Fajões do con-
celho de Oliveira de Aze-
méis, residente na freguesia 

de Argoncilhe do concelho de Santa 
Maria da Feira. Serviu em Angola. Fa-
leceu a 04 de março de 2017 com 66 
anos.

Diamantino Rosa Batista, 
associado 683, natural da 
freguesia de Monte Redon-
do do concelho de Leiria, 
residente na freguesia de 

Carreira do mesmo concelho. Serviu 
em Angola. Faleceu a 17 de março de 
2017 com 73 anos.

Amadeu Costa Campos Jú-
nior, associado 16263, natu-
ral e residente na freguesia 
de Rebordosa do concelho 
de Paredes. Serviu na CCaç 

3310 do BCaç 3834 em Moçambique. 
Faleceu a 31 de março de 2017 com 68 
anos. 

Manuel Augusto Santos Gai-
tas, associado 3202, natural 
da freguesia de Covões do 
concelho de Cantanhede, 
residente na freguesia e con-

celho de Coimbra. Serviu na CCaç 2407 
do BCaç 2853 em Moçambique. Fale-
ceu a 04 de abril de 2017 com 82 anos.

José Gomes Fernandes Te-
mtem, associado 12152, na-
tural da freguesia de Santo 
António do concelho de Fun-
chal, residente na freguesia 

de Caniço do concelho de Santa Cruz. 
Serviu na CCaç 384 em Angola. Faleceu 
a 07 de abril de 2017 com 75 anos.

Novos Associados
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

MANUEL LOPES GONÇALVES VICENTE
MARIA PERFEITA GONÇALVES RODRIGUES LOURENÇO
MARIA ROSÁRIO LOPES
MANUEL VIEIRA ANDREZ
MOISÉS ANTÓNIO BOTAS CANITA
LÍDIA AMÉLIA GRAÇA EUGÉNIO PINHEIRO
MARIA FERNANDA VENDAS FERREIRA MOREIRA

ALBERTO MAGALHÃES TEIXEIRA
ALBINO FERNANDO SILVA COUTO COELHO
ÂNGELA SANTOS MEIRINHO
CASIMIRO RIBEIRO OLIVEIRA PEIXOTO
CIDALINA SILVA CARINHA SANTOS
DULCE FIGUEIREDO TÁBUAS
FERNANDA RAMOS VALENTE

JOAQUIM GONÇALVES CARNEIRO
JORGE MANUEL BAPTISTA OLIVEIRA
LAURINDA FIGUEIREDO FERREIRA
MARIA CONCEIÇÃO COSTA MONTEIRO
MARIA FÁTIMA COSTA GOMES
MARIA FERNANDA MOREIRA ROCHA
MARIA FILOMENA RODRIGUES PASSOS RIBEIRO MOREIRA

MARIA HELENA VINHAS CARNEIRO
MARIA JOSÉ RIBEIRO COELHO
OLGA JESUS PEIXOTO
ROSA FARIA ALBUQUERQUE
ROSA VALENTE SILVA TAVARES
DIANE FRANCINE GAZEAU FRADE

Associados Falecidos 
O ELO APRESENTA SENTIDAS CONDOLÊNCIAS 

ÀS  FAMÍLIAS ENLUTADAS

TOZÉ BRITO: EU SOU OUTRO TU
Autor: Luciano Reis
Edição: Edições Parsifal, Lisboa, Fevereiro 
de 2017.

Este livro acompanha o percurso de 
50 anos de uma carreira singular, em 
Portugal e no estrangeiro, desde a in-
fância do rapaz nascido nos arredores 
do Porto até à sua consagração, pas-
sando pelo despertar para a música, 
as aventuras nos bastidores, as peri-
pécias das andanças na estrada ou o 
contacto com músicos como Sting, 
Bom Jovi ou Chico Buarque, entre ou-
tros, ou bandas como os U2. Autor de 
muitas centenas de canções, Tozé Bri-
to é, indiscutivelmente, um dos mais 
aplaudidos e consagrados composi-
tores nacionais das últimas décadas, 
constituindo esta biografia uma mere-
cida homenagem a tão extraordinário 
percurso artístico. (da contracapa).
“ Tozé Brito é um escritor de canções. 
As canções que todos nós reconhe-
cemos, inseridas num vasto universo 
interpretativo, como Quarteto 1111, Ge-
mini, Cocktail, Doce, Carlos do Carmo, 
Adelaide Ferreira, Herman José, Vítor 
Espadinha, Rodrigo, Paulo de Carvalho, 
Eugénia de Melo e Castro, Luís Repre-
sas, José Cid, Dina, Tonicha, Simone, 
Lúcia Moniz, Ana Moura, Ricardo Ri-
beiro, entre tantos e tantos outros.” (da 
introdução). 
Como diz José Jorge Letria no prefá-
cio, a vida de Tozé Brito “… é uma vida 
em cheio, porque em cheio tem sido 
o seu talento como inventor de can-
ções que também marcam os ritmos 
das nossas vidas.” Exemplos disso são 
canções que nos ficaram no ouvido, 
como: À tua Espera, Apenas mais um 
Caso, Diz-me, Ligação, Não Hesitava 
um Segundo, O que foi que Aconteceu, 
Recordar é Viver, Sábado à Tarde, Nos 
Dias de Hoje. 

FIZEMOS OS DIAS ASSIM
Coordenação: Pedro Prostes da Fonseca
Edição: ASPP/PSP e Marca Branca, Lisboa, 
Fevereiro de 2015

Lançado para comemorar os 25 anos 
da Associação Sindical dos Profissio-
nais de Polícia (ASPP-PSP), este livro 
dá-nos a conhecer o que foi a luta pelo 
direito dos polícias portugueses para 
se poderem organizar em estruturas 
associativas e sindicais. 
“O que veremos ao longo das páginas 
seguintes é um resumo do que se pas-
sou antes e após o 21 de Abril de 1989, 
o célebre episódio dos “secos e molha-
dos”, que constituiu não só um passo 
gigantesco para o que são hoje direitos 
dos profissionais da Polícia que temos 
como garantidos, como para a consoli-
dação da nossa democracia e em prol 
da segurança dos cidadãos.”(da apre-
sentação).
No prefácio, D. Januário Torgal Ferreira, 
Bispo Emérito das Forças Armadas e 
de Segurança, designa esta luta como 
“marcha genética da dignidade”, es-
pecificando:  “Tomar parte ativa numa 
empresa comum, exercitar o diálogo 
nunca encerrado, exorcizar deceções 
feridas, manter convicções à luz da ra-
zão e das suas causas, é um itinerário 
do comportamento livre e das missões 
em ordem aos outros.” 
António Bernardo Colaço, Juiz Con-
selheiro do STJ-Jubilado, que assina 
a introdução, afirma que o “aconteci-
mento” dos “secos e molhados” “re-
presenta simplesmente o ‘clímax’ da 
intolerância política então vigente.” 
Resume assim o conteúdo da obra: 
“O texto deste livro indica as etapas 
por que passou todo o processo rei-
vindicativo dos profissionais policiais 
desde 1981. Foram tempos de inse-
gurança exasperante, de desumanos 
afastamentos familiares, de processos 
disciplinares capciosos; de ordens ar-
bitrárias, ameaças destemperadas e 
manobras divisionistas.”

Livros
por José Diniz



O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  JUN 2017 | 3

Coordenação: José Diniz

Episódios

“ATÉ ONDE NOS LEVA UMA BÍBLIA”

Recentemente, “caiu” na caixa de correio do meu e-mail 
uma mensagem do Coronel Martins Lopes, um amigo de 
longa data, a enviar uma entrevista que ele deu à Agência 
Ecclesia, em Abril, a propósito de uma Bíblia. Depois de ler 
o seu depoimento, achei que era um “episódio” interes-
sante para inserir nesta página do ELO. Logo lhe pedi para 
escrever um texto da sua autoria e, em resposta, deu-me 
inteira liberdade de usar a entrevista para editar o texto 
que coubesse neste espaço. Dada a extensão da entrevis-
ta, optei por centrar a ação no relato do precioso “achado” 
que teve lugar no decorrer da “Operação Buraco”, em 1968 
levada a cabo contra uma base da UNITA, no sudeste de 
Angola, em que participaram forças da CCaç 1779, de cujo 
comandante era adjunto o então Alferes Martins Lopes, de 
um Grupo de GE e de uma Unidade de Comandos. 
O Coronel Martins Lopes é amigo de longa data da ADFA, 
que visitava muitas vezes quando era ajudante de campo 
do Marechal Costa Gomes e enquanto o saudoso Coronel 
Jorge Maurício foi vivo, com quem mantinha uma forte 
amizade, a que não era alheio o facto de terem estado am-
bos ligados à CCaç 3396, em Moçambique. O ELO teve o 
prazer de contar com a sua presença na comemoração do 
seu 42.º aniversário.

“(…) Desloquei-me depois com os Comandos à base inimi-
ga, da qual se tinham desviado, na expectativa de encon-
trar algum elemento inimigo morto ou ferido, em especial 
aquele que tinha alvejado, mas só encontrámos algumas 
munições e muita documentação importante em inglês. 
Respirei de alívio e de gratidão ao Destino por me ter pou-
pado a uma situação demasiado constrangedora, que se-
ria a de ter de me confrontar com alguém, ferido ou morto 
pelo meu próprio disparo. 
Tínhamos acabado de assaltar uma base conjunta da 
UNITA e da SWAPO (Organização dos Povos do Sudoeste 
Africano), o que justificava o interesse dos sul-africanos 
na operação e o grau de apoio que há muito nos vinham 
prestando. Na volumosa documentação reunida a esmo 
no objetivo despertou-me logo a atenção um enorme livro 
de capas pretas.
 -Deixem-me ver! Esse é para mim!- disse para os Coman-
dos, já movido por uma enorme curiosidade. 
Acabara de pegar num livro intitulado em letras douradas: 
“BIBLIA, MBIMBILYA”, uma versão em português e luchazi, 
editado por Depósito das Escrituras Sagradas, Rua Passos 
Manuel, Lisboa, 1963. Coloquei-a rapidamente dentro da 
mochila para mais ninguém ver o meu “despojo de guerra”. 
No rescaldo bem sucedido da operação, tive direito a vi-
sitar o Administrador do Dirico e ir pernoitar à base sul-
-africana do Runtu, no Sudoeste Africano, dotada de re-
quintadas condições de estadia para o seu pessoal, qual 
oásis no deserto. 
Na base sul-africana do Runtu senti-me um estranho, 
qual figurante no cenário de um qualquer filme de guerra, 
apesar de reconfortado com uma espreitadela fugidia ao 
meu despojo de Guerra, onde reencontrei alguns textos do 
Novo e do Velho Testamento que me tinham sido dados a 
conhecer no Liceu, nas aulas de Religião e Moral.

(…) Foi grande a minha surpresa pois estava longe de 
imaginar que os guerrilheiros da UNITA ou da SWAPO ti-
vessem uma formação religiosa de origem cristã. Afinal 
parecia estarmos divididos pela Política, mas unidos pela 
Religião. Parecia vislumbrar a esperança da reconciliação 
futura dos ex-combatentes, de ambos os lados. Naquela 
base encontrava afinal mais fatores de eventual aproxima-
ção que de conflito. 
Sempre considerei a BIBLIA, MBIMBILYA, não um despojo 
de guerra no sentido lato da expressão, mas sim algo pre-
cioso que me foi entregue pelo Destino, para devidamente 
preservar.
Aquela BIBLIA, MBIMBILYA, em português e luchasi, não 
só alertava para raízes culturais comuns aos combaten-
tes de ambos os lados, como também poderia ser veículo 
de aproximação e reconciliação depois de silenciadas as 
armas. Nos últimos Convívios anuais de ex-combatentes, 
que passam pela celebração de uma Missa por intenção 
dos ex-combatentes falecidos, tem sido habitual fazer 
uma leitura através da BIBLIA, MBIMBILYA. 
Em 2016, em Barcelos, passados 48 anos fiquei a saber 
pelo Frei José Maria que aquela Bíblia, escrita em portu-
guês e luchazi, era de origem protestante, pois não tinha 
aditamentos ou explicações suplementares aos textos 
sagrados, dando a cada crente a maior liberdade de inter-
pretação.
Só no final de 2016 me decidi a fazer um novo esforço para 
tentar localizar o legítimo dono da BIBLIA, MBIMBILYA, 
depois de ter tentado, mas sem sucesso, encontrar o res-
ponsável operacional da UNITA para o Cuando Cubango.
A circunstância feliz de ter sabido da presença do Padre 
Augusto Tchimbali, no Colégio Pio XII, natural de Menon-
gue, Cuando Cubango, conhecedor da língua luchasi, le-
vou-me ao seu contacto e à revelação do meu propósito 
de tentar encontrar o legítimo proprietário e o regresso da  
BIBLIA, MBIMBILYA ao Cuando Cubango.
Apesar da sua boa vontade não diminuíram no entanto as 
dificuldades de chegar ao meu objetivo inicial, pelo que, 
não prescindindo de continuar com as minhas investiga-
ções, optei por entregar já a BIBLIA, MBIMBILYA ao Padre 
Augusto Tchimbali, para a levar já para o Cuando Cuban-
go, após o seu breve regresso a Menongue, no Cuando 
Cubango.
Sempre senti que a BIBLIA, MBIMBILYA não me perten-
cia. Fui o seu depositário durante quase 50 anos. Mantê-la 
comigo era violentar o significado libertador que sempre 
tinha tido para mim e transformá-la em despojo de guerra. 
Agora sim, julgo ficar encerrado e sublimado o meu tempo 
de guerra em Angola que desejo partilhar com todos, an-
golanos e portugueses.
A BIBLIA, MBIMBILYA está em boas mãos, com alguém 
que a sabe ler e interpretar nas duas línguas. Regressa às 
origens, ao reencontro daquilo que mesmo em tempo de 
guerra estava presente em ambos os lados da barricada, a 
Esperança no Futuro.
 - Não sinto nostalgia pela guerra!... 
Julgo que não seria necessário fazer esta confissão depois 
de tentar valorizar tanto a BIBLIA, MBIMBILYA.
A guerra foi violência, sobre as mães, a quem arrancaram 
os filhos; sobre as populações nativas, tornadas bolas de 
bilhar de cada um dos contendores na procura insaciável 
da sua 6 conquista e do seu apoio; sobre os próprios sol-
dados, desconhecedores da génese do conflito e dos seus 
principais intérpretes; …
Evocados os mortos, há que olhar para os sobreviventes, 
para que o tempo de paz alcançado não volte a ser alicerce 
ou fermento de novos conflitos, pois manter e alimentar 
o clima de guerra em tempo de paz, será a continuação 
daquela sob outros meios.
Sempre senti que a Religião tinha um papel especial a de-
sempenhar nos esforços de sublimação em tempo de Paz, 
em especial no apoio aos ex-combatentes, reforçando-
-lhes o nível de confiança no futuro.
- Padre Augusto Tchimbali, obrigado, Ndjina sakuila!”

Manuel Maria Martins Lopes

Editorial
Pela Direção Nacional

Geração da Rutura
No mês de maio afirmámos a nossa ma-
turidade associativa e humana. Sublinhá-
mos a nossa evolução como testemunho 
vivo da História Contemporânea de Por-
tugal. Fomos reconhecidos na Democra-
cia portuguesa, enquanto Associação de 
homens que cumpriram no Serviço Mili-
tar Obrigatório, na Guerra Colonial, com 
o sacrifício da sua juventude atravessada 
pela deficiência.
Neste mês de brio, em homenagem aos 
que já partiram, e de estímulo aos que 
continuam a batalhar pela “força justa 
das vítimas de uma guerra injusta”, as-
sumimos sem rodeios a nossa essência. 
Através da publicação do livro que mos-
tra todas as etapas da história da ADFA, 
trazemos à sociedade um reforço da Me-
mória coletiva sobre tantos que, em cada 
dia, deram o seu contributo decisivo atra-
vés da nossa Associação.
Encerra-se o ciclo do império com um ci-
clo vivo e vibrante de reintegração, de ci-
dadania e de respeito pela Memória, cum-
prindo-se os direitos humanos. Somos 
parte dessa vaga que atravessa e transfor-
ma a contemporaneidade e que não deixa 
ninguém indiferente. Nunca abdicámos 
de ser voz ativa. Assumimo-nos como 
entidade parceira, num trabalho perma-
nente com as Instituições da República. 
Nesta obra fica patente o contributo cívi-
co da ADFA, pois colocámos um “padrão 
dos descobrimentos”, um marco indelével, 
pela preservação da Memória, lançando 
esta obra que conta a nossa história.
O livro sobre a história da ADFA é, sobretu-
do, uma frontal exposição do nosso todo, 
como homens portadores de deficiências 
de guerra agregados pela vida associativa. 
Nas referências que também foram colhi-
das através do nosso jornal ELO, mostra-
mos, assumimos e orgulhamo-nos de to-
dos os nossos momentos e vivências.
Na celebração deste 43º aniversário da 
ADFA, entre as individualidades que nos 
brindaram com a sua presença na Sessão 
Solene e na apresentação do nosso livro, 
saudámos cada associado e congratulá-
mo-nos com a sua participação ao longo 
destas quatro décadas.
Somos a “Geração da Rutura” e afirmamos 
desassombradamente a nossa Memória 
como contributo da ADFA à sociedade 
portuguesa, para que os cidadãos possam 
preservar o Futuro na Paz, na Cidadania e 
no respeito pela Dignidade Humana.
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Foto:Delegação Açores

Delegações

Delegação celebra 
aniversário em 
Almeirim
No próximo dia 15 de julho, sábado, a 
Delegação de Lisboa celebra o seu ani-
versário e realiza um almoço de conví-
vio associativo na Quinta da Feteira, em 
Almeirim, na rua do Florim, 113 (coorde-
nadas GPS: Latitude N 39.19090 e Lon-
gitude W 8.597783)
A Direção da Delegação de Lisboa apela 
à participação dos associados, familia-
res e amigos, referindo que as inscrições 
podem ser efetuadas junto de Francisco 
Janeiro – 919 413 356 e de Isabel Franco 
– 217 512 600 -Tecla 4 ou 925 987 469.

Reunião de 
associados
A Delegação de Lisboa vai realizar, em 
21 de junho (4ª feira), às 15h00, na Sede 
da ADFA, uma reunião de associados.
Vão estar em apresentação e discussão 
os seguintes pontos: Caderno Reivin-
dicativo aprovado na Assembleia-Geral 
Nacional do dia 25 de março e a propos-
ta aprovada na Assembleia-Geral da De-
legação de Lisboa do dia 11 de fevereiro; 
DL 134/97 - Artigo 104º, aprovado na 
Assembleia da República; DL 503/99 e 
sua aplicação; outos assuntos de inte-
resse associativo.
“Comparece, participa, porque só com a 
tua participação a Delegação de Lisboa 
e a ADFA ficará mais forte”, apela a Dire-
ção da Delegação de Lisboa.

Ateliê de Fotografia 
“Pinhole”
A Delegação de Lisboa está a dinamizar 
um Ateliê de Fotografia “Pinhole”, intitu-
lado “Venha aprender a construir uma 

câmara fotográfica”, que está aberto 
aos interessados. A atividade vai decor-
rer às terças-feiras, entre as 14h00 e as 
17h00, num total de 12 horas de forma-
ção com o monitor Alexandre Ramos.
Sabia que, nos primórdios do registo de 
imagens, uma simples caixa de sapatos 
servia para tirar fotografias? A técnica 
“Pinhole” (que em tradução literal quer 
dizer “buraco de agulha”) é a evidência 
do engenho humano para criar as con-
dições para o registo fotográfico. Tudo 
está ligado à luz e ao efeito do tal “bu-
raco da agulha”. Venha descobrir como! 
Aprenda a construir uma câmara foto-
gráfica e revele as suas próprias foto-
grafias, como antigamente!
A inscrição para os associados custa 
15,00 euros e para quem não for asso-
ciado custará 30,00 euros.
Informações e inscrições no Serviço de 
Ação Social da Delegação, junto de Ana 
Machado, pelos números 217 512 622 e 
917 365 357, ou no Secretariado de Dire-
ção da Delegação, junto de Isabel Fran-
co, pelos números 217 512 615 ou 925 
987 469.

Atividades a 
decorrer todo o ano
Continuam a decorrer diversas ativida-
des ocupacionais disponíveis na Dele-
gação de Lisboa. Estas atividades são 
co-financiadas pelo INR, IP.
Chávena de Conversa (gratuita) – se-
gunda 5ª feira de cada mês, das 15h00 
às 17h00, com o monitor e associado Sá 
Flores; Aulas de Pintura (gratuita) - 5ª 
feira, das 10h00 às 12h30, com os mo-
nitores Rui Machado e Catarina Oliveira; 
Aulas de Cerâmica (gratuita) - 5ª feira, 
das 14h00 às 16h30, com os monitores 
Rui Machado e Catarina Oliveira; Hidro-
ginástica no Lar Militar - 2ª e 4ª feira, em 
duas turmas, com a monitora Carla Ve-
loso, das 09h30 às 10h30 ou das 10h30 

às 11h30 - preço mensal 35,00 euros; 
Aulas de Ginástica (Re)Adaptada - 3ª e 
5ª feira, das 11h00 às 13h00 – com mo-
nitora a definir.
Para informações ou inscrições, os in-
teressados devem contactar o Serviço 
de Ação Social da Delegação de Lisboa 
(assistente social Ana Machado) pelos 
números 917 365 357 ou 217 512 622 
ou pelo endereço eletrónico servico.
social@adfa-portugal.com. Informa-
ções ou inscrições no Secretariado da 
Direção da Delegação de Lisboa (Isabel 
Franco, administrativa), pelos números 
925 987 469 ou 217 512 615, ou no en-
dereço eletrónico direccao.del.lisboa@
adfa-portugal.com.

Novas atividades 
ao dispor dos 
associados
A Delegação de Lisboa apresenta no-
vas actividades para os associados. As 
inscrições fazem-se junto dos locais e 
contactos habituais. Conheça as novi-
dades, as datas e os preços:
Aulas de Informática - Novo curso co-
meça no mês de junho, em dia, horário e 
preço a definir. Yoga do Riso (gratuita) - 
4ª feira das 15h00 às 16h00, com o mo-
nitor e associado António Fernandes.

Gabinete do 
Utente no HFAR
A Delegação informa os associados que 
pretendam marcar consulta no Hospital 
das Forças Armadas (HFAR), em Lisboa, 
que o número de telefone para o efeito 
é 217 519 697.

Núcleo de Sintra 
sempre a mexer
O Núcleo da ADFA em Sintra disponibi-
liza diversas atividades aos associados, 
familiares e amigos:
Informática (básico) - segundas e sex-
tas, das 15h00 às 17h00; Música (sol-
fejo, flauta, e bandolim) – terças, das 
10h00 às 12h00;
Pintura a óleo – terças, das 15h00 às 
17h00;
Jogos Tradicionais (sueca, damas, do-
minó) – quartas, das 15h00 às 17h00
Yoga do Riso – quintas, das 15h30 às 
16h30
Tapetes de Arraiolos – quintas, das 
10h00 às 12h00
Flores porcelana a frio e bainhas abertas 
- terças e sextas, das 10h00 às 12h00
Tertúlia de poesia (Tertuliana) - primei-
ra quinta-feira de cada mês - direção e 
fundação de ana martins - belamatias@
netcabo.pt.

TORNEIO DE SUECA 2017
O Núcleo de Sintra já concluiu o 8º Tor-
neio de Sueca, no passado dia 17 de 
maio, com a entrega de prémios aos 
vencedores, como o ELO noticiou. A 
edição de 2017 do Torneio de Sueca do 
Núcleo de Sintra foi muito participada e 
é uma atividade que tradicionalmente 
anima os associados que participam.
O Torneio de Sueca teve início em 22 
de fevereiro e terminou em 10 de maio, 
com forte participação de associados, 
bem como de utentes das outras ativi-
dades do Núcleo, em nove equipas, com 
18 participantes.
Todos os participantes foram premiados 
com medalhas, sendo as três primeiras 
classificadas premiadas com troféus: 
1º lugar equipa Nº 10 Raul Rodrigues e 
Lurdes Vinagre.
2º lugar equipa Nº 3 Luís Borges e Vítor 
Miranda.
3º lugar equipa Nº 1 Xavier e Eurico.

DEBATE SOBRE ACESSIBILIDADES

Lisboa Histórica   
para Todos
A Sede da Delegação de Lisboa acolheu um debate 
sobre “Acessibilidades na Cidade de Lisboa”, no dia 
23 de maio. O evento contou com a participação do 
representante da Cooperativa Milacessos, Pedro Frei-
re, que focou o Projeto “Lisboa Histórica para Todos”, 
uma das candidaturas aprovadas ao programa de 
financiamento da Câmara Municipal de Lisboa “BIP-
-ZIP 2015”, da responsabilidade daquela Cooperativa.
O Projeto da Milacessos em finalização tem como 
objetivo a promoção do acesso ao lazer para todos, 
particularmente o acesso às colinas de São Jorge e 
de São Vicente (bairros da Graça, Mouraria, Castelo e 
Alfama) e caracteriza-se pela criação de um guia de 
turismo para todos que inclui, para além das ques-
tões comuns aos guias de turismo, os acessos para 
pessoas idosas e portadoras de deficiências motoras, 
visuais, auditivas ou intelectuais. O Projeto caracteri-
za-se ainda pela sua vertente ligada à formação para 
o atendimento à pessoa com necessidades especiais.
Os associados presentes estenderam o debate a ou-
tras zonas da capital, realçando, através das suas 

questões e testemunhos, o elevado interesse da ini-
ciativa. Os associados residentes no Lar Militar sub-
linharam a necessidade de se fazer um corredor para 
as cadeiras de rodas, do Lar Militar até à ADFA, e ou-
tro que percorra a avenida Rainha Dª Amélia.
Foi também debatido que há parques de estacio-
namento na cidade de Lisboa que não reúnem con-
dições para os deficientes em cadeiras de rodas 
poderem estacionar os carros e deles saírem com 
autonomia total.

“A ADFA há muito que tem vindo a chamar a atenção 
para esta questão junto das entidades responsáveis”, 
realçou o presidente da Direção da Delegação de Lis-
boa, Francisco Janeiro, que acrescentou que “o que 
é de lamentar é o tempo que tudo demora a ser feito 
e constatar que, do que se discute, chega-se à con-
clusão que faz muita falta e que até há dinheiro, mas 
nunca se faz porque se perde muito tempo a pensar e 
como quando começar”.
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ÉVORA

Visita guiada à cidade Património 
Comum da Humanidade
A Delegação de Évora vai organizar, no próximo dia 24 de junho, dia de S. João, 
uma visita guiada à cidade Património Comum da Humanidade, por ocasião 
das festas anuais e da Feira de S. João.
Os interessados devem concentrar-se na Sede da Delegação, pelas 10h00, de 
onde vamos partir para conhecer melhor alguns dos muitos monumentos da 
cidade, seguindo-se o almoço no restaurante da Sede, a partir das 12h30.
“Nesse dia contamos ter na Delegação o livro comemorativo dos 40 anos da 
ADFA “deficientes das forças armadas – a geração da rutura”, que pode ser 
adquirido pelos associados ao preço especial de 25,00 euros”, realça a Dire-
ção da Delegação de Évora.

FAMALICÃO

Passeio “Um dia Fora”     
- Dia 22 de Julho
A Delegação de Famalicão está a organizar o passeio “Um Dia Fora” ao Parque do Alvão, 
em Vila Pouca de Aguiar, a realizar no próximo dia 22 de julho.
“Os associados, familiares e amigos que vão participar nesta iniciativa devem levar far-
nel ou podem tomar a sua refeição num restaurante no Parque”, refere a Delegação.
No dia do passeio, a saída faz-se de Guimarães, às 9h00.
Para informações os interessados devem ligar para o telemóvel 933 636 772 e 
falar com a D. Isabel. As inscrições podem ser efetuadas no Núcleo de Guima-
rães ou na Delegação de Famalicão.

MADEIRA

Aniversário da Delegação
A Delegação da ADFA na Madeira vai realizar o seu convívio de Aniversário no 
próximo dia 8 de julho, no restaurante “Quinta Estação”, no concelho de Funchal.
Para mais informações e respetivas inscrições os associados devem con-
tactar a Delegação da Madeira, pessoalmente ou através dos números 291 
765171 ou 961 798 731 ou do endereço de correio eletrónico secretaria.madei-
ra@adfa.org.pt.
As inscrições podem ser efetuadas até o dia 5 de julho.

Aniversário em convívio

A 6 de maio de 2017, o aniversário da Dele-
gação de Viseu começou pela manhã, nas 
instalações da Sede da Delegação, onde 
os associados e família foram recebidos. 
Nesse momento de concentração dos 
convivas houve tempo para conversa so-
bre os mais diversos problemas.
A Delegação recebeu o presidente da 
MAGN, Joaquim Mano Póvoas, por vol-
ta das 10H45, e o grupo rumou então ao 
Quartel do RI14 de Viseu, onde, às 11H00, 
foi celebrada a Santa Missa pelo padre An-
tónio, da Paróquia de Abraveses. “Assim foi, 
em virtude do capelão ter outros afazeres e 
infelizmente ter a sua mãe doente, a quem 
desejamos as rápidas melhoras”, explica o 
presidente da Delegação, João Gonçalves. 
Por esta altura encontravam-se já presen-
tes os convidados: o presidente da Junta 
de Freguesia de Viseu, o comissário da Po-
lícia de Segurança Pública, em represen-
tação do comandante, a Liga dos Comba-
tentes e a Associação de Combatentes de 
Arganil, as Delegações da ADFA de Lisboa, 
Porto, Coimbra, Famalicão, Castelo Bran-
co e Bragança, representantes do Núcleo 
da Guarda, o presidente do Conselho Fis-
cal Nacional e o presidente da Direção 
Nacional, que foi cumprimentado pelo co-
mandante do Regimento de Infantaria 14 e 
pelo vice-presidente da Câmara Municipal, 
em representação do edil de Viseu, que 
nessa altura se encontrava no Hospital de 
Viseu - Tondela a acompanhar o secretário 
de Estado numa visita de trabalho.
A eucaristia celebrada pelo padre António, 
que com a sua forma de transmitir a men-
sagem de Cristo Nosso Senhor, comoveu 
todos com as palavras tiradas do Evange-
lho e aplicadas ao momento solene que 
ali se vivia, coroou a homenagem e reco-
nhecimento aos militares deficientes das 
Forças Armadas e aos camaradas e com-
panheiros falecidos. “Bem-haja, senhor 
padre, pela maravilhosa e sentida homilia”, 
agradece o presidente da Delegação.
Finda a celebração, os convivas ruma-
ram ao Monumento dos Combatentes da 
Guerra do Ultramar e aí, numa cerimónia 
muito sentida, foi depositada uma coroa de 
flores, acompanhada por uma guarda de 
honra militar e foi lida, pelo sacerdote, a se-
guinte prece: “Respeito e gratidão marcam 
este momento. Com saudade e em família, 
recordamos os nossos mortos, os militares 
e civis que deram a sua vida ao serviço da 
Pátria. Senhor, Deus da vida e da morte, 
nós Vos encomendamos as almas dos nos-
sos camaradas que deram o melhor que 

sabiam e podiam pela sua gente, pelo seu 
povo e pela sua Pátria! Fazei Senhor, que 
depois da sua total devoção, repousem na 
Vossa paz eternamente e a nós, que ainda 
vivemos, fazei-nos seus dignos continua-
dores! Descansem na paz de Deus! Vivem 
para sempre na memória de todos nós!”
Terminada a cerimónia e homenagem, 
o refeitório do RI 14 acolheu o almoço-
-convívio de sã camaradagem e, antes de 
partir o bolo, foram proferidas algumas 
palavras pelo presidente da MAGD, que 
cumprimentou os presentes e desejou a 
todos as boas-vindas, de seguida passan-
do a palavra ao presidente da Direção da 
Delegação, que na sua alocução cumpri-
mentou todos e agradeceu a sua presença 
e apoio e explicou a razão da realização 
da celebração naquele local, porque nos 
anos 60/70 muitos passaram por aquele 
Regimento, onde se formaram homens 
e foram preparados para a guerra, para 
combater em defesa de Portugal, ficando 
deficientes. Como segunda razão, porque 
“somos ADFA e como tal, estamos aqui a 
dar confiança ao presidente da Direção 
Nacional, comendador José Arruda, pe-
dindo para que tudo faça, junto dos gover-
nantes, no reconhecimento e atualização 
dos direitos de todos, para nesta fase da 
vida tenhamos uma vida digna, como tão 
digna foi a obra ao serviço da Pátria”.
Na sua alocução, o presidente da Direção 
Nacional disse estar a trabalhar conforme 
decisão da Assembleia-Geral Nacional 
para que o Governo entenda e faça apro-
var a legislação que se encontra penden-
te nos ministérios à espera de aprovação. 
Agradeceu o apoio de todos, com desta-
que para o comandante do RI 14, “que teve 
a gentileza de receber a ADFA nesta unida-
de militar, nesta bela região de Viseu, cida-
de considerada a melhor cidade para viver 
e situada no coração de Portugal”.
O comandante agradeceu o gesto e dese-
jou a todos uma bela estadia e muita saú-
de, encerrando os discursos o presidente 
da MAGN, que lembrou as boas práticas 
e compromisso da ADFA, tendo todos os 
seus Órgãos de funcionar ao serviço de 
todos, conforme os Estatutos. Cortado o 
delicioso bolo de aniversário e cantados os 
parabéns à ADFA por mais um aniversário, 
os convivas rumaram às suas terras.
Para os associados que queriam estar pre-
sentes mas que pelo agravar das deficiên-
cias não foi possível, daqui lhe desejamos 
as melhoras, uma rápida recuperação e 
voltem brevemente ao seio da ADFA.

VISEU

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados, das 14h30 às 18h00
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 | TELEMÓVEIS – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510
GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão
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Comandante do Pessoal do Exército 
na Delegação e no CRPG

Na sequência do convite formulado em dezembro do ano passado, o comandan-
te do Pessoal do Exército, tenente general Antunes Calçada, visitou, no dia 17 
de maio, a Delegação do Porto e o Centro de Reabilitação Profissional de Gaia 
(CRPG).
Elementos dos Órgãos Sociais da Delegação e o presidente da Direção Nacional, 
José Arruda, receberam-no à entrada das instalações, seguindo-se uma visita às 
obras do Palacete Cor-de-Rosa, antecedida de um encontro com os utentes do 
Centro de Atividades Ocupacionais na Oficina das Artes Plásticas.
O tenente general Antunes Calçada, que tomou contacto com o projeto de reabi-
litação do edifício da rua de Francos, referiu que mantinha na sua secretária de 
trabalho o prospeto entregue pela Direção da Delegação, reportando estas obras, 
e prontificou-se a sensibilizar as entidades no sentido de que seja concretizado, 
o mais breve possível, este desafio em que a Delegação do Porto da ADFA está 
empenhada. Seguiu-se uma passagem pelos Serviços Associativos onde lhe fo-
ram transmitidos elementos e esclarecimentos relacionados com a atividade da 
Delegação.
De seguida realizou-se uma reunião de trabalho com os Órgãos Sociais da Dele-
gação para apresentar o projeto de remodelação e ampliação das instalações. Na 
oportunidade o presidente da Direção agradeceu e manifestou ao comandante do 
Pessoal do Exército a honra que tinha dado aos associados com esta sua visita, 
manifestando-lhe ainda a certeza de que a ADFA contava com a sua solidariedade, 
não só na realização destas obras como nas questões envolvendo os direitos dos 
deficientes militares. O presidente da Direção Nacional, José Arruda, acentuou o 
gosto pela visita e a sua cooperação para com a ADFA.
O tenente general Antunes Calçada referiu então que a sua passagem pela Dele-
gação concretizava a vontade em conhecer a ADFA, sublinhando que como militar, 
“amigo  dos Deficientes das Forças Armadas”, tinha muito respeito por todos os 
que ao serviço da Pátria tinham adquirido incapacidades que mudaram as suas 
vidas e disponibilizou-se para cooperar com a instituição.
Terminada a visita à Delegação, o comandante do Pessoal do Exército dirigiu-se 
ao CRPG onde foi recebido pelos elementos do Conselho de Administração e pelo 
seu diretor, Jerónimo de Sousa, que fez uma breve apresentação da instituição.
Seguiu-se o almoço e uma visita à unidade de ajudas técnicas e produtos de apoio, 
onde tomou contacto com o processo de produção, assim como foi detalhada-
mente informado sobre as questões relacionadas com o acesso dos deficientes 
militares a este serviço.
Na visita que o tenente-general Antunes Calçada efetuou à Delegação e ao CRPG 
foi acompanhado pelo major-general Dias Gonçalves, diretor do Serviço do Pessoal 
do Exército.

VIAGENS 2017

Passeio do Núcleo 
de Chaves
Como o ELO informou vai realizar-se 
nos dias 24 e 25 de Junho o passeio do 
Núcleo de Chaves por terras da Galiza.
As inscrições estão abertas através 
dos seguintes contactos: Manuel Mo-
rais (967436904) e Manuel Moreira 
(915489079).

Passeio   
aos Açores
As inscrições para esta viagem, que 
decorre de 31 de Agosto a 4 de Setem-
bro, estão já bastante limitadas, face ao 
número de inscritos. Aconselham-se os 
eventuais ainda interessados, em con-
tactar o Serviço de Atendimento da De-
legação pelo telefone 228347201.

Passeio por 
Terras  de 
Miranda
Está já à disposição dos interessados o pro-
grama do passeio “Por Terras de Miranda”, 
que vai realizar-se nos dias 5, 6, 7 e 8 de 
outubro. Dos muitos motivos interessantes 
deste passeio destaca-se o seguinte:
1º Dia: partida do Porto em direção a 
Amarante para visita ao centro histó-
rico e continuação para Sabrosa/S. 
Martinho da Anta, com visita ao Espaço 
Miguel Torga, seguindo-se almoço num 
restaurante local. Continuação da via-
gem até Miranda do Douro com passa-
gem por Alfândega da Fé.
2º Dia: visita a pé, guiada, a Miranda do 
Douro, com almoço num restaurante lo-
cal. Após o almoço, cruzeiro no Rio Douro 
Internacional, com duração de uma hora, 
com informações de interesse.
3º Dia: visita à Aldeia do Picote, onde o 
mirandês ainda é primeira língua. Conti-
nuação da viagem até Sendim, onde tem 
lugar o almoço, seguindo-se para a aldeia 
de Atenor, com visita à associação local 
(AEPGA), que dará a conhecer a impor-
tância do burro e proporcionando pelos 
seus guias, um passeio com este animal.
4º Dia: partida de Miranda do Douro em 
direção a Bragança para visita ao seu cen-
tro histórico. Continuação da viagem até 
Podence (terra dos caretos) para visita ao 
museu local e à praia do Azibo e almoço. 
Continuação para Macedo de Cavalei-
ros até Vila Real, com visita e prova de 
vinhos no Solar de Mateus, seguindo-se 
o regresso ao Porto. O preço por pessoa 
é de 375,00 euros, que inclui viagem em 
autocarro com guia permanente, alo-
jamento no Hotel Cabeço do Forte, em 
Miranda do Douro, sete refeições nos 
quatro dias, com bebidas incluídas. Para 
informações mais detalhadas solicite o 
programa completo no Serviço de Aten-
dimento, pelo telefone 228 347 201 ou 
pelo e-mail secretaria.porto@adfa.org.
pt, contactos através dos quais pode 
também efetuar a sua inscrição.

Memorial aos 
mortos em Vila  
do Conde
No dia 20 de maio, numa praceta da 
freguesia de Rio Mau, concelho de Vila 
do Conde, foi inaugurado um Memorial 
aos combatentes mortos na Guerra Co-
lonial, com especial enfoque no soldado 
Avelino Oliveira Carvalho, desta fregue-
sia, falecido em combate em Angola.
O ato público teve a presença da presi-
dente da Câmara de Vila do Conde, Elsa 
Ferraz, da presidente da junta de Fregue-
sia local, Sara Balazeiro, do pároco lo-
cal, José Figueiredo de Sousa, do repre-
sentante da Escola de Serviços, TenCor 
Joaquim Couto, de representantes de 
associações de ex-combatentes, parti-
cularmente de dirigentes da Associação 
Social e Cultural dos Vilacondendes, 
Combatentes do Ultramar, representada 
pelo seu presidente Manuel Nascimen-
to, elementos da Delegação do Porto da 
ADFA e de muitos ex-combatentes.
A iniciativa partiu de um grupo de ex-
-combatentes de Rio Mau, os quais se 
constituíram em comissão organizado-
ra pró-memorial dos ex-combatentes 
de Rio Mau, presidida pelo associado 
Manuel Soares de Pinho, cuja ação foi 
relevante na sua concretização.
Este acontecimento realizou-se no âm-
bito do 23º encontro de ex-combatentes 
do ultramar do concelho de Vila do Con-
de, cujo programa, para além de uma 
missa na igreja românica de Rio Mau, se-
guida de romagem ao cemitério, incluiu 
ainda um almoço de confraternização 
que juntou cerca de 300 participantes.

I Jornadas de 
Psicologia do 
HFAR – Pólo do 
Porto
A primeira edição das Jornadas de Psi-
cologia do HFAR – Pólo do Porto, decor-
reu no dia 19 de maio, subordinada ao 
tema “Experiências das práticas: o trau-
ma e pós-trauma”.
As várias comunicações apresentadas 
ao longo do dia visaram ainda a dimen-
são psicológica da perturbação pós-
-stress traumático de guerra, que afe-
tou muitos ex-combatentes.
A organização desta iniciativa coube ao 
Gabinete de Psicologia do HFAR – Pólo 
do Porto. A ADFA esteve representada 
por elementos da Delegação do Porto.

Homenagem aos 
ex-combatentes 
em Grijó
A Junta de Freguesia de Grijó, do conce-
lho de Vila Nova de Gaia, vai inaugurar 
no dia 17 de junho, junto ao cemitério, 
um Monumento aos combatentes da 
freguesia, mortos na Guerra Colonial.
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A cerimónia consta de uma romagem 
ao cemitério, seguida da inauguração 
de um memorial onde constam os no-
mes dos grijoenses falecidos ao serviço 
da pátria e de um almoço de confrater-
nização para o qual se torna necessário 
que os associados interessados se ins-
crevam.
Realizar-se-á ainda uma sessão solene 
no salão nobre da Junta de Freguesia e 
um almoço de convívio com a presença 
de várias individualidades.

As inscrições para o almoço deverão 
fazer-se através dos contactos: 227 
640 215 ou 911 970 808 (Junta de Fre-
guesia).

Confraternização  
em Paços de Ferreira
O 29º convívio anual de confraterniza-
ção dos associados de Paredes e Paços 
de Ferreira vai realizar-se no dia 1 de ju-
lho. Esta iniciativa, com larga tradição, 
consta de um almoço no restaurante 
Ponto de Encontro, em Paços de Ferrei-
ra, para o qual estão convocados asso-
ciados familiares e amigos, não só dos 
dois concelhos envolvidos na iniciativa, 
como de outras localidades.
As inscrições fazem-se no Serviço de 
Atendimento da Delegação do Porto, 
através do telefone 228 347 200 ou jun-

to da comissão organizadora, através 
dos seguintes contactos: Leal (936 167 
953), Pacheco (938 443 057) e Camilo 
(933 859 103).

Dia da Marinha
As cerimónias comemorativas do Dia 
da Marinha tiveram lugar no dia 21 de 
maio, na avenida Infante Dom Henri-
que, em Vila do Conde.
O programa constou de uma cele-
bração na igreja paroquial de Nosso 
Senhor dos Navegantes, e de uma ce-
rimónia militar que terminou com um 
desfile naval na avenida Infante Dom 

Henrique, a que se seguiu um almoço 
na Biblioteca Diana Bar, na Póvoa de 
Varzim.
As cerimónias deste Dia da Marinha 
foram presididas pelo chefe do Estado-
-Maior da Armada, almirante António 
Silva Ribeiro, e tiveram a presença do 
ministro da Defesa Nacional, José Aze-
redo Lopes, de representantes de ins-
tituições e entidades civis e militares, 
assim como de muitos elementos das 
Forças Armadas.
A ADFA fez-se representar nestas ce-
rimónias pelo associado Maltez da 
Costa, da Delegação do Porto, em re-
presentação do presidente da Direção 
Nacional.

COIMBRA

PORTO

Guerra Colonial e o 25 
de Abril “levados”  
às Escolas
Tendo por objetivo “levar” a Guerra Colonial e o 25 
de Abril à juventude, para que a memória se não 
apague, e para que o sofrimento de tantos portu-
gueses nas décadas de 60 e 70 do século passado 
sirva de lição e incentivo para a procura da paz, dois 
representantes da Delegação, Joaquim Gaspar e 
Fernando Santa, deslocaram-se à Escola Secundária 
de Anadia, no dia 24 de abril, para falarem sobre o 
tema, proporcionando um “interessante e empenha-
do debate com alunos e professores”.
Nesta iniciativa, cerca de uma centena de alunos teve 
oportunidade de ver fotografias sobre o tema, como 
ponto de partida para um debate bastante partici-
pado. Empenhados, os alunos, levantaram questões, 
não só sobre as referidas fotografias, como ainda 
sobre os testemunhos dos dois oradores.
Na tarde desse mesmo dia, cerca desse de 250 
alunos das várias escolas do concelho encheram o 
Cineteatro de Anadia para assistirem a um docu-
mentário sobre o Portugal de antes do 25 de Abril, 
as suas terras e as suas gentes, e dialogarem com 
quatro pessoas que, indicadas pela diretora da Bi-
blioteca Municipal, deram testemunho da sua vida 
antes e depois da Revolução dos Cravos. O associa-
do Joaquim Gaspar foi um dos intervenientes nessa 
atividade que teve por lema “Os mais velhos expla-
nam e os mais novos perguntam”. A seu cargo esteve 
um testemunho sobre a Guerra Colonial e as suas 
consequências para o nosso País.
“Depois de várias e oportunas intervenções dos jo-
vens estudantes, ficou-nos a clara ideia de que estas 
iniciativas são de louvar e que a ADFA também as 
deve implementar sugerindo aos centros educativos 
a sua realização e delas participando com o seu tes-
temunho”, referiu a Direção da Delegação de Coim-
bra.

Férias da Delegação  
de Coimbra
A Delegação de Coimbra informa os associados que os 
Serviços da Delegação encontram-se encerrados para 
férias no período de 1 a 15 de agosto próximo.

Visita à Costa Vicentina e Alqueva

Nos dias 29 e 30 de abril, a Delega-
ção de Coimbra levou a cabo uma 
excursão ao Alentejo, onde parti-
ciparam mais de cinco dezenas de 
associados e seus familiares.
Foram dois dias de franco convívio 
e camaradagem que decerto fica-
rão na memória de todos quantos 
participaram nessa viagem.
A Delegação relata os pormenores 
da viagem:
Saímos da cidade de Coimbra pela 
manhã, bem cedo, com destino 
a Sines, onde visitámos o centro 
histórico. Depois visitou-se o Mu-
seu de Sines (a Casa de Vasco da 
Gama). De seguida, e após o almo-
ço, rumámos a São Torpes e Porto 
Côvo, onde pudémos apreciar a 
paisagem, passando ainda por Vila 

Nova de Mil Fontes. Jantámos e 
dormimos em Santo André.
Já no segundo dia de viagem, vi-
sitou-se a conhecida barragem de 
Alqueva (o maior largo artificial 
da Europa, com 250 Km2, onde se 
desfrutou de um passeio de barco 
de cerca de uma hora. Visitou-se 
o Museu do Medronho onde se 
produz aguardente de medronho. 
Houve prova, que foi muito apre-
ciada pela generalidade dos visi-
tantes.
Seguiu-se um almoço típico alen-
tejano, com o tradicional ensopa-
do de borrego. De tarde visitámos, 
em Portel, o recente Museu da 
Bolota. Houve ainda tempo para 
uma visita a Monsaraz, bonita e 
histórica vila Alentejana, onde os 

anos deixaram marcas bem vivas 
da época medieval.
Finalmente, ao fim de dois dias de 
bom convívio, rumámos a Coim-
bra onde se chegou pelas 23 ho-
ras.
Em resumo, foi uma viagem me-
morável para todos os que nela 
participaram e que decerto será 
recordada durante muito tempo.
O alegre convívio e a boa disposi-
ção de todos foi uma constante. 
No fim, todos se despediram fra-
ternalmente e ficou-se na expe-
tativa de uma nova iniciativa da 
Delegação de Coimbra, com vista 
a uma visita a outro espaço de 
Portugal para conhecer um pouco 
mais deste retângulo implantado 
neste extremo da Europa.
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DESTAQUE  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

A
s celebrações do aniver-
sário da ADFA come-
çam, tradicionalmente, 
com a comemoração 
do 25 de Abril, pois foi 

graças ao feito dos Capitães de Abril 
que foi possível o 14 de maio de 
1974.
Maio ficou assinalado por vários 
momentos significativos, o primei-
ro dos quais aconteceu na noite de 
dia 13. Os associados encheram o 
restaurante da ADFA num jantar 
comemorativo. Seguiu-se um sarau 
musical com Pedro Barroso, no Au-
ditório Jorge Maurício. Com a sua 
voz poderosa e bem timbrada, Pe-
dro Barroso deliciou a assistência 
com canções da sua autoria e bala-
das de intervenção que Zeca Afonso 
e outros trovadores cantavam nos 
anos 60 e 70. Terminou a sua atua-
ção cantando “Pedra Filosofal”, poe-
ma de António Gedeão que a voz de 
Manuel Freire trouxe para o mundo 
da música em 1969 e que depressa 
se tornou um hino e uma bandeira 
da resistência contra a ditadura.
No final o associado António Calvi-
nho agradeceu a amizade e a soli-
dariedade que liga Pedro Barroso à 
ADFA, sempre disponível para cola-
borar nas causas associativas.

FOTOS FARINHO LOPES

Especial 43.º Aniversário

Encontro com Pedro Barroso

Instantâneos da Sessão Solene
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O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  DESTAQUE

Sessão Solene comemorativa do 43º Aniversário

Intervenção do Ministro da Defesa Nacional, 
José Alberto Azeredo Lopes

O 
Estado portu-
guês não poderá 
nunca devolver 
aquilo que tan-
tos militares per-

deram ao serviço do País, em 
conflitos armados (como na 
guerra colonial) ou em situa-
ções similares de campanha. 
Mas o Estado pode e deve es-
tabelecer como uma das suas 
grandes prioridades as políti-
cas de proteção e justa com-
pensação dos deficientes das 
Forças Armadas. É por isso que 
me encontro aqui hoje, con-
victo que estou deste imperati-
vo jurídico, político e moral e, 
com especial gosto, me associo 
a esta festa no 43.º aniversário 
da Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas. 
Não há soluções integrais para 
as sequelas permanentes com 
que estes homens e as suas 
famílias têm de lidar diaria-
mente, ano após ano. Por isso, 
compete-nos, antes de mais, 
agradecer os serviços presta-
dos a Portugal por estes mili-
tares. Compete-nos agradecer 
mas também reconhecer ver-
dadeiramente as adversidades 
e os sacrifícios vividos, e ga-
rantir que esta é uma memória 
coletiva recente que não pode-
mos deixar cair no olvido. 
Ao mesmo tempo, é nossa 
obrigação construir políticas 
públicas cada vez mais efica-
zes para a justa proteção dos 
deficientes das Forças Arma-
das, ainda que com a máxima 
eficiência dos recursos a tal 
afetados. Nessa perspetiva, 
impõe-se uma atenção muito 
especial aos deficientes mili-
tares, na procura de sinergias 
com outras organizações e 
buscando novas possibilida-
des para problemas quantas 
vezes já antigos e para os quais 
a passagem do tempo dificil-
mente será solução. Ao contrá-
rio, e como é sabido, em certas 
situações o decurso do tempo 
complica e agrava. 
Daí, procurarmos ouvir, apre-
ciar e analisar o que nos vem 
sendo colocado pelas várias 
organizações ligadas aos Defi-
cientes e, é justo reconhecê-lo, 
sobretudo por esta Associação. 
Na assistência médica, medi-
camentosa e no apoio social, 
na atribuição de uma pensão 
digna e no reconhecimento 
ao nível da obrigação fiscal, 
no apoio sólido à Associação 

dos Deficientes das Forças 
Armadas (parceiro impor-
tante do Ministério da Defesa 
Nacional na definição da po-
lítica para os deficientes mili-
tares), o regime democrático 
tem procurado tratar os de-
ficientes das Forças Armadas 
com empenho e constância, 
numa evolução que o tempo 
tem consolidado. 
Mas, não esqueçamos. Assu-
mo-o com humildade demo-
crática e descomplexada: sem 
a ação empenhada e esclare-
cida da ADFA, muito do que 
até hoje foi conseguido não 
teria provavelmente sido al-
cançado, ou tê-lo-ia sido mais 
tarde e com menor qualidade. 
Esta associação constitui um 
exemplo de responsabilidade 
e de afirmação de cidadania 
e do associativismo que res-
ponde a necessidades huma-
nas tão prementes como as 
que estão em causa no uni-
verso dos deficientes milita-
res. Pioneira na democracia 
portuguesa, com um papel 
relevante na defesa dos direi-
tos dos deficientes militares, 
a ADFA orgulha Portugal. 
Quero, por conseguinte, dei-
xar uma palavra muito es-
pecial de agradecimento aos 
dirigentes e, muito particu-
larmente, aos fundadores da 
ADFA, jovens que, no início da 
sua vida adulta, sofreram per-
das terríveis e irreversíveis. 
Apesar disso, confrontados 
com um sofrimento tão ínti-
mo e profundo mas também 
plenamente conscientes da 
sua dignidade, do seu direito 
à reabilitação e à integração 
na sociedade, estes homens 
construíram esta Associação, 
uma obra exemplar que tem 
sido capaz de auxiliar e me-
lhorar a vida de dezenas de 
milhares de portugueses. 
O XXI Governo Constitucio-
nal definiu no seu Programa 
o compromisso de estabilizar 
o enquadramento estatutário 
dos militares, reconhecendo 
a especificidade da sua con-
dição, em particular a dos 
deficientes das Forças Arma-
das. Esse compromisso mani-
festa-se na implementação e 
execução de medidas concre-
tas que resultam de um tra-
balho empenhado e dedicado 
dos diversos setores da Defe-
sa Nacional, com a preciosa 
colaboração da ADFA, cujos 

conhecimentos e cujas expe-
riências acrescentam valor às 
nossas ações. 
Enumerarei algumas dessas 
medidas, a começar pelo Ma-
nual do Processo de Qualifi-
cação como Deficiente das 
Forças Armadas para Antigos 
Combatentes, no âmbito do 
Projeto de Redesenho do Pro-
cesso de Qualificação como 
Deficientes das Forças Arma-
das. Este manual integra, de 
uma forma clara e simples, 
não só os passos, as tarefas, as 
formalidades e as competên-
cias de decisão, mas também 
informação útil a requerentes 
e entidades responsáveis. 
Uma outra medida consiste 
na criação do Centro de Re-
cursos de Stress em Contexto 
Militar, que permitirá reco-
lher, organizar, produzir e di-
vulgar conhecimento disper-
so sobre a temática do stress 
em contexto militar. Neste 
momento, estão praticamente 
finalizados os protocolos de 
Cooperação Científica com a 
Academia (Centro Interdis-
ciplinar de Ciências Sociais/
Universidade Nova, Centro de 
Estudos Sociais/UCoimbra, 
Escola de Psicologia/UMinho, 
Centro ISCTE). 
Destaco também o Plano de 
Ação para Apoio aos Deficien-
tes Militares, cujo objetivo 
fundamental é o de promover 
a saúde, a qualidade de vida, a 
autonomia e o envelhecimen-
to bem-sucedido dos deficien-
tes militares, particularmente 
dos grandes deficientes. Este 
Plano, que previne a depen-
dência, a precariedade, o iso-
lamento e a exclusão, apoiou 
já 414 deficientes militares. 
Outra medida é o novo Re-
gulamento do Lar da Cruz 
Vermelha Portuguesa, homo-
logado no início deste ano. 
Tratou-se de proceder à regu-
lamentação da utilização do 
Lar da Cruz Vermelha, para, 
otimizando a gestão do Lar 
e melhorando a prestação de 
serviços e de cuidados, ga-
rantir mais bem-estar aos de-
ficientes militares. 
Saliento, ainda, os trabalhos 
da Equipa de Projeto que 
está a elaborar a proposta de 
Carta Magna dos Deficientes 
Militares. Pretende-se, com 
esta Carta, reconhecer, num 
único instrumento legal, um 
conjunto de direitos já con-

sagrados, aos quais importa 
conferir um estatuto reforça-
do que garanta o fácil acesso 
e conhecimento, não só para 
os deficientes, mas também 
para as suas famílias. Os tra-
balhos em curso, estou certo, 
conduzirão a uma solução 
consensual entre todos os in-
tervenientes do projeto. 
Chega desta enumeração, por-
que não os quero maçar e con-
cluo. 
Minhas senhoras e meus se-
nhores, 
Estou atento e determinado 
na causa dos deficientes das 
Forças Armadas, que é justa 
e dever básico de um Estado 
responsável. Continuaremos a 
desenvolver todos os esforços 
para garantir os vossos direitos 
(os direitos de quem tanto per-
deu, direi) e para responder às 
preocupações que nos trans-
mitem, em diálogo com esta 

nobre Associação que muito 
justamente celebra hoje mais 
um aniversário. Esta perspe-
tiva de proximidade com os 
cidadãos e a sociedade civil é 
a função do Estado justo e de-
mocrático que defendemos. 
Um Estado que não exclui nin-
guém, um Estado ao serviço de 
todos e que conta com todos. 
Quero, por isso, dizer-vos que 
contando convosco quero 
também que contem com o 
Ministro e com toda a Defesa 
Nacional para, em conjunto, 
progredir, aprofundar onde 
for possível os apoios e me-
lhorar o que sendo existen-
te ainda não é suficiente, às 
vezes por falta de eficiência. 
Vamos atingir estes objetivos, 
estou certo. Sabendo sempre 
que, convosco, melhor pro-
tegeremos os Deficientes das 
Forças Armadas. 
Muito obrigado.

FOTOS FARINHO LOPES



JUN 2017 10 

DESTAQUE  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Sessão Solene comemorativa do 43º Aniversário

ADFA constitui exemplo de responsabilidade  
e de afirmação de cidadania

O 
Ministro da De-
fesa Nacional, 
José Alberto 
Azeredo Lopes, 
presidiu à Ses-

são Solene comemorativa do 
43º Aniversário da ADFA, na 
Sede Nacional, em Lisboa, no 
dia 15 de maio, e destacou o 
exemplo de responsabilida-
de, a afirmação de cidadania 
e o associativismo da Asso-
ciação e o seu papel pioneiro 
na democracia portuguesa e 
na defesa dos direitos dos de-
ficientes militares.
O governante referiu que “o 
Estado pode e deve estabele-
cer como uma das suas gran-
des prioridades as políticas 
de proteção e de justa com-
pensação dos deficientes das 
Forças Armadas”, assentes no 
estabelecimento de sinergias 
com outras organizações, “na 
busca de novas possibilida-
des para problemas já antigos 
e que, com a passagem do 
tempo, tendem a agravar-se”.
O ministro lembrou o Progra-
ma do Governo, que definiu 
“o compromisso de estabili-
zar o enquadramento esta-
tuário dos militares, reconhe-
cendo a especificidade da sua 
condição, em particular o dos 
Deficientes das Forças Arma-
das”, salientando que “esse 
compromisso manifesta-se 
na implementação e execu-
ção de medidas concretas 
que resultam de um trabalho 
empenhado e dedicado dos 
diversos setores da Defesa 

Nacional, com a preciosa co-
laboração da ADFA”. Seguida-
mente nomeou algumas des-
sas medidas.
Afirmando-se “atento e deter-
minado na causa dos deficien-
tes das Forças Armadas, que é 
justa e dever básico de um Es-
tado responsável”, assegurou 
que “continuaremos a desen-
volver todos os esforços para 
garantir os vossos direitos (os 
direitos de quem tanto per-
deu, direi) e para responder às 
preocupações que nos trans-
mitem, em diálogo com esta 
nobre Associação que muito 
justamente celebra hoje mais 
um aniversário”.
O governante salientou a 
ADFA como “parceiro impor-
tante do Ministério da Defe-
sa Nacional na definição da 
política para os deficientes 
militares” e acrescentou que 
“esta associação constitui um 
exemplo de responsabilidade 
e de afirmação de cidadania e 
do associativismo que respon-
de a necessidades humanas 
tão prementes como as que 
estão em causa no universo 
dos deficientes militares”. 
José Azeredo Lopes eviden-
ciou ainda que, “pioneira na 
democracia portuguesa, com 
um papel relevante na defe-
sa dos direitos dos deficien-
tes militares, a ADFA orgulha 
Portugal” e afirmou que pode 
contar com toda a Defesa 
Nacional para “progredir e 
aprofundar onde for possível 
os apoios e melhorar o que, 

sendo existente, ainda não é 
suficiente”.
Antes do Ministro da Defe-
sa Nacional, o presidente da 
Associação, José Arruda, sau-
dou os associados, dirigentes 
e colaboradores e suas famí-
lias, realçando que, no dia em 
que se evoca a da fundação 
da ADFA, 14 de maio, que este 
ano foi domingo, os Órgãos 
Sociais Nacionais e das De-
legações visitaram os asso-
ciados internados ou impos-
sibilitados de participarem 
na sessão solene, prestando 
também homenagem aos de-
ficientes militares residentes 
no Lar Militar ali presentes.
Também havia feito uma refe-
rência à presença da secretá-
ria de Estado para a Inclusão 
das Pessoas com Deficiência, 
Ana Antunes, e agradeceu 
o empenho do Governo no 
apoio aos direitos dos defi-
cientes civis e militares, as-
sumindo uma vez mais que a 
ADFA é “a força justa das ví-
timas de uma guerra injusta”, 
no trabalho contínuo de De-
legações e Núcleos, por todo 
o País.
Na sua intervenção “A Histó-
ria por fazer”, o filósofo José 

Gil aludiu aos efeitos do mito 
do império e a perceção erra-
da da sociedade sobre os de-
ficientes, que foram “vítimas 
físicas, psicológicas e morais” 
de uma guerra considerada 
injusta. O professor realçou 
que a Portugal falta um “rito 
de passagem” para passar do 
fascismo à democracia, desti-
nado a “redimir toda a socie-
dade e a integrar plenamente 
os deficientes, mudando ra-
dicalmente a percepção que 
deles tinha”.
A ADFA evidencia “a impor-
tância da palestra proferida 
pelo professor José Gil, atra-
vés da qual procedeu a uma 
verdadeira “autópsia” do regi-
me que foi incapaz de encon-
trar uma solução política para 
o problema colonial portu-
guês no período pós-Segunda 
Guerra Mundial”.
O professor disse que os de-
ficientes militares “não são 
só deficientes de guerra, mas 
de uma guerra injusta” e que 
“não são vítimas de guerra 
como outros soldados que 
não foram gravemente feri-
dos mas que sofreram, como 
eles, os traumas de combates 
duríssimos para que iam mal 

preparados e muitas vezes 
mal protegidos pelo próprio 
exército”. Explicou que “fo-
ram vítimas físicas e psicoló-
gicas, por um lado, e vítimas 
“morais” por outro, quando 
descobriram que a guerra 
“patriótica” era um logro e 
que o poder político os uti-
lizava como “carne para ca-
nhão”, literalmente, pois era 
na sua carne que se inscre-
viam o desprezo e a falta de 
respeito desse poder pelo seu 
sacrifício”.
Durante a cerimónia, o asso-
ciado António Capela, habi-
tual “speaker” nestes eventos, 
leu o primeiro comunicado 
da ADFA dirigido à Junta de 
Salvação Nacional, de 14 de 
maio de 1974.
Na sessão solene estiveram 
presentes a secretária de Esta-
do para a Inclusão das Pessoas 
com Deficiência, Ana Sofia 
Antunes, o general Ramalho 
Eanes, o professor Adriano 
Moreira, as chefias militares e 
alguns deputados, entre mui-
tos outros convidados.
Para a ADFA, “a presença de 
sua excelência o ministro da 
Defesa Nacional nesta co-
memoração confirma a von-
tade política do XXI Governo 
Constitucional no reconheci-
mento dos direitos específi-
cos dos deficientes militares 
que serviram Portugal em 
situações de risco e perigosi-
dade agravada, na Guerra Co-
lonial 1961-1974”.
Os deficientes das Forças Ar-
madas, através do presidente 
José Arruda, reconheceram “o 
empenhamento e solidarie-
dade pessoal do senhor mi-
nistro da Defesa Nacional em 
todo o processo de reabilita-
ção e inclusão dos deficientes 
militares”.
Depois de entregue uma lem-
brança da ADFA ao ministro 
da Defesa Nacional, teve lu-
gar a assinatura do livro de 
honra da ADFA, na sala da 
Direção Nacional, e o des-
cerramento de placa alusiva 
ao 43º aniversário da ADFA, 
seguido do Hino Nacional. 
O Porto de Honra, com bolo 
de aniversário e parabéns à 
ADFA, servido com mestria 
pelos formandos da CERCI-
CA, realizou-se no restauran-
te da Sede, entre convidados, 
associados, colaboradores, 
familiares e amigos da Asso-
ciação.

FOTOS FARINHO LOPES
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Lançamento do livro da ADFA na Sede Nacional

“Deficientes das Forças Armadas      
– A Geração da Rutura”

O 
Presidente da Re-
pública, Marcelo 
Rebelo de Sousa, 
presidiu à ceri-
mónia de lança-

mento do livro “Deficientes 
das Forças Armadas - A Gera-
ção da Rutura”, na Sede Nacio-
nal, em Lisboa, no dia 30 de 
maio, e prestou homenagem 
a “homens que, com senti-
mento patriótico e espírito de 
altruísmo, defenderam o seu 
país quando a isso foram cha-
mados”, afirmando que “vós 
sois os nossos heróis, num 
tempo de ditadura e de fim de 
ciclo imperial e colonial”. 
A sala foi pequena para tanta 
gente, pelo que muitos asso-
ciados se distribuiram por vá-
rios espaços da sede nacional 
onde puderam assistir à ceri-
mónia por Video Hall.
O Chefe do Estado fazia a 
sua intervenção perante um 
repleto Auditório Jorge Mau-
rício, na presença de muitos 
convidados civis e militares, e 
de associados e suas famílias. 
“Quando olhamos para vós, 
continuamos a ver, para além 
de tudo o que foi sofrido, vida, 
capacidade de luta, orgulho, 
lealdade e amor”, disse o Pre-
sidente da República, mani-
festando, “aqui perante todos 
vós a rendida admiração, pe-
nhorada, de todos os portu-
gueses”.
Marcelo Rebelo de Sousa con-
siderou que os antigos com-
batentes “não foram devida-

mente tratados, por várias 
circunstâncias, umas têm a 
ver com a revolução, com o 
pós-revolução, a estabilização 
da democracia portuguesa, o 
facto de as pessoas se ocupa-
rem mais com o presente do 
que olharem para a prestação 
de justiça a quem a merecia no 
passado próximo”. Referiu que 
“já passaram mais de 40 anos, 
mas continuamos a lutar por 
essa justiça, eles continuam a 
lutar por essa justiça, e o Pre-
sidente da República continua 
a apoiá-los nessa luta”.
O Presidente destacou ainda 
que “mesmo quando alguns 
dos mais responsáveis demo-
raram ou demoram a fazer-
-vos integral justiça, Portugal, 
que o mesmo é dizer milhões 
de portugueses, não vos es-
queceram, não vos esquecem, 
não esquecem a vossa doação 
nacional. Não esquecem hoje, 
e nunca esquecerão no futuro”.
Marcelo Rebelo de Sousa 
aproveitou a presença do an-
tigo Presidente da República 
António Ramalho Eanes para 
o homenagear como “um dos 
impulsionadores” e “referên-
cia cimeira desta associação”.
Sobre o livro da ADFA, o Pre-
sidente da República disse ser 
“um relato crú, e por isso cre-
dível, do que aconteceu”, com 
“relatos impressivos, na pri-
meira pessoa, que descrevem 
as pequenas e grandes coisas, 
factos e sentimentos, dos uni-
versos fechados, do íntimo 

de cada um, das dificuldades 
sentidas, do sofrimento indi-
vidual ou partilhado”.
Nas palavras de boas-vindas, 
o presidente da MGN, Joa-
quim Mano Póvoas, salientou 
o “grande momento de ale-
gria, de reencontro de muitos 
associados e amigos”, recor-
dando que já em 1974 “estáva-
mos nos primeiros momentos 
da ADFA”.
Aludindo às iniciativas que de-
ram brilho às celebrações do 
43º aniversário da ADFA, tes-
temunhou o reconhecimento 

da Associação pela presença 
do Presidente da República na 
cerimónia.
A apresentação do livro so-
bre a história da ADFA cou-
be a Bruno Sena Martins, da 
Universidade de Coimbra – 
Centro de Estudos Sociais. O 
professor falou das suas expe-
riências nas entrevistas com 
os associados, deficientes mi-
litares e antigos combatentes, 
“marcantes para mim”.
Para o académico “é cada vez 
mais importante que as uni-
versidades façam esta liga-

ção”, recorrendo aos testemu-
nhos.
“A ADFA foi a ponte que em 
primeiro lugar deu o passo 
para a reconciliação, com o 
seu contributo cívico”, realçou 
o professor, considerando o li-
vro da ADFA como “uma bên-
ção para os investigadores”, 
por tratar-se de um “grande 
manancial de informação”.
“Este livro não surge de vozes 
autorizadas; é um livro plural 
que recorre às vozes de todos 
os que deram o seu contributo 
nesta Associação”, acrescen-
tou, destacando que o jornal 
ELO, enquanto “arquivo e me-
morial valioso”, foi uma fonte 
transversal a toda a obra, es-
tando já digitalizado pelo CES 
e disponível para consulta na 
internet.
Bruno Sena Martins afirmou 
que o Livro da ADFA “é sur-
preendente e não se esgota 
na mera celebração institu-
cional”, pois assume debates, 
momentos menos felizes e vi-
tórias com frontalidade.
Enfatizando a “reconheci-
da força que a ADFA trouxe 
para a luta dos deficientes na 
sociedade civil”, Bruno Sena 
Martins também realçou a di-
mensão internacional da As-
sociação, que desde cedo se 
integrou na Federação Mun-
dial dos Antigos Combatentes 
(FMAC) e cooperou com as 
associações congéneres dos 
países africanos, constituídas 
por antigos adversários. Neste 
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quadro salientou a realização 
da 1ª Conferência de Antigos 
Combatentes, que a ADFA 
realizou em 1990, que contou 
com a participação do Presi-
dente Mário Soares, uma pri-
meira iniciativa que juntou os 
combatentes deficientes mili-
tares portugueses e africanos.
Terminou sublinhando a im-
portância do “legado que este 
livro nos deixa sobre o papel 
da ADFA na história e na so-
ciedade portuguesa” e afir-
mando que “a ADFA contribui 
para a democratização da me-
mória em Portugal”.

O presidente da Direção Na-
cional, José Arruda, agradeceu 
às entidades presentes e à se-
cretária de Estado da Inclusão 
das Pessoas com Deficiência, 
Ana Sofia Antunes, congra-
tulou-se com “o trabalho que 
está a desenvolver a favor de 
todos os cidadãos com defi-
ciência em Portugal”. Saudou 
também o secretário de Esta-
do da Defesa Nacional, Mar-
cos Perestrello, dizendo que 
“alguns camaradas estão de 
fora dos direitos”.
Ao Presidente da República, 
disse que a ADFA tem o Co-

mandante Supremo das For-
ças Armadas como “um cama-
rada, um grande amigo, que 
está na sua casa”, o que consi-
dera ser “um sinal importante 
da nossa Condição Militar”.
José Arruda agradeceu o 
apoio da Associação Mutua-
lista Montepio e da Fundação 
Calouste Gulbenkian para a 
concretização deste livro da 
ADFA e pediu uma salva de 
palmas para os associados 
fundadores, saudando ainda 
as associações de combaten-
tes e o movimento de defi-
cientes civis.

Enviou saudações “a todos os 
camaradas que aqui não po-
dem estar” que, como o as-
sociado Armando Barradas, 
que se encontra internado 
no HFAR, lutam diariamen-
te contra o agravamento das 
suas deficiências. Deixou ain-
da uma palavra de estímulo e 
de reconhecimento para com 
os grandes deficientes das 
Forças Armadas residentes no 
Lar Militar ali presentes.
Salientando que “todos os 
dias as nossas deficiências se 
agravam”, motivou a assistên-
cia a aplaudir as mulheres de 

todos os associados.
O presidente da DN convidou 
ainda o Presidente da Repú-
blica a visitar as instalações da 
ADFA futuramente.
Nesta cerimónia estiveram 
também presentes, entre ou-
tros responsáveis políticos, a 
secretária de Estado da Inclu-
são das Pessoas com Deficiên-
cia, Ana Sofia Antunes, a pri-
meira pessoa cega a integrar 
um governo, e Jorge Falcato, o 
primeiro deputado da Assem-
bleia da República em cadeira 
de rodas, que foram especial-
mente saudados.

O Livro da ADFA
Título: Deficientes das Forças Armadas – A Geração da Rutura 
Autor: Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
Editor: Edições Parsifal 
ISBN: 978-989-8760-40-1 
1060 Páginas + 112 páginas de extratextos a cores 
Preço: 30,00 Euros

A 
história da ADFA confunde-
-se com a própria luta dos 
deficientes da Guerra Colo-
nial pelo reconhecimento 
dos seus direitos e está ligada 

à “explosão coletiva decorrente da queda 
do regime ditatorial do Estado Novo”. É 
esse fecundo movimento, iniciado ainda 
antes do 25 de Abril, em ligação com o 
Movimento dos Capitães, que este livro 
procura fixar, trazendo ao conhecimento 
público o percurso de vida dos deficien-
tes das Forças Armadas e a sua luta tenaz 
e intransigente pelo direito a uma vida 
digna numa sociedade democrática. A 
autoria da obra é a própria ADFA, envol-
vendo nesse processo um número muito 
alargado de associados e familiares. Gra-
ças a esse exercício de memória coletiva, 
a Guerra Colonial é aqui vista pelos que 
foram afetados por ela, tanto no corpo 
como no espírito. Constitui ainda uma 
oportunidade de fixação da memória da 

guerra por parte das suas vítimas. 
Ao longo das suas páginas, o livro dá 
conta dos esforços de reintegração social 
realizados pelos deficientes das Forças 
Armadas e o seu contributo, no domínio 
da reabilitação, para a criação de uma 
sociedade mais inclusiva. Os diversos ca-
pítulos que o compõem abordam, entre 
outros, temas tão diversos e relevantes 
como os efeitos destruidores da Guerra 
Colonial; a mobilização coletiva dos de-
ficientes das Forças Armadas para verem 
reconhecidos os seus direitos; a organi-
zação e implantação nacional da ADFA; 
as ameaças à coesão associativa e as for-
mas como foram superadas; a ação inter-
nacional da ADFA; a luta continuada pela 
plena cidadania e a participação ativa na 
construção de uma sociedade pacífica, 
estável e mais justa.  O livro “Deficientes 
das Forças Armadas – a Geração da Ru-
tura” encontra-se disponível em todas as 
Delegações e na Sede Nacional.
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Momentos de um dia especial

14h00 – Chegada dos convida-
dos;
14h30 - Chegada de Sua Exce-
lência o Presidente da Repú-
blica à Sede Nacional da ADFA 
e receção pelos presidentes da 
MAGN, DN e CFN e represen-
tante do Conselho Nacional, 
na presença do secretário de 
Estado da Defesa Nacional 
e da secretária de Estado da 
Inclusão para as Pessoas com 
Deficiência. Seguiu-se a ceri-
mónia do hastear da Bandeira 
Nacional (em que participou 
o associado Albino Gansinho) 
com o Hino Nacional tocado 
pela Banda da Armada; o des-
cerramento de uma placa co-
memorativa; uma breve visita 
com passagem pelas vitrinas e 
colunas evocativas no átrio e 
cumprimentos dos presiden-
tes das Delegação e entidades 
oficiais na Sala da Direção.

14h40 – Inicio da Sessão So-
lene no Auditório Jorge Mau-
rício, com intervenção de 
Joaquim Mano Póvoas, pre-
sidente da MAGD, do profes-
sor Bruno Sena Martins, do 
presidente da DN e alocução 
do Presidente da República. 
Seguiu-se a oferta do Livro da 
ADFA “Deficientes das Forças 
Armadas – a geração da ru-
tura” e de oferta institucional 
ao Presidente da República e 
a oferta de outros livros a di-
versas personalidades. O Hino 
Nacional encerrou a sessão. 
Seguiu-se a assinatura do Li-
vro de Honra pelo Presidente 
da República, na Sala da DN e 
a fotografia de grupo no exte-
rior da Sede. O evento culmi-
nou num Porto de Honra no 
restaurante da Sede Nacional, 
servido com a colaboração 
dos formandos da CERCICA.

Foram muitos os convidados num evento que constou 
de várias etapas que emocionaram todos os presentes. 
A fotorreportagem do ELO captou a alegria geral.

FOTOS FARINHO LOPES



JUN 2017 14 

DESTAQUE  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Sessão Solene do 43º Aniversário - Palestra do professor José Gil

A História por fazer

E
m nome do mito do 
Império Colonial, 
mais de um mi-
lhão de portugue-
ses foram enviados 

para combater no Ultramar. 
Aí sofreram, foram feridos, 
morreram. De todos os que 
participaram na guerra colo-
nial, os mutilados de guerra 
ocupam um lugar particular: 
contrariamente aos mortos e 
aos que voltaram indemnes, 
trazem no corpo e na alma as 
marcas visíveis e invisíveis de 
todos os horrores, dos trau-
mas, do absurdo e da injusti-
ça da guerra. As feridas aber-
tas não se calam, são um grito 
que não se apaga – e que exi-
ge uma resposta. São proble-
mas que interpelam o mais 
fundo da organização da nos-
sa sociedade e o seu sistema 
de poder e de justiça.
As dificuldades que os solda-
dos deficientes encontraram 
da parte do poder político e 
da sociedade para verem os 
seus direitos reconhecidos – 
e que pontuam, também, o 
trajecto da própria ADFA -, 
testemunham a importância 
das questões que se jogavam 
nessa luta. Distinguirei dois 
níveis, o da reintegração ple-
na do deficiente de guerra na 
sociedade e o das reacções 
dos poderes políticos às suas 
reivindicações.

No primeiro nível, é toda a 
atitude da sociedade perante 
o deficiente que está em cau-
sa: um estudo aprofundado 
mostraria como a percepção 
da deficiência – e, especial-
mente, a deficiência física – é, 
na maioria dos países, asso-
ciada a uma aberração, a uma 
anormalidade do próprio 
espírito do deficiente. À ma-
neira da percepção da mons-
truosidade, mas como seu in-
verso – não enquanto excesso 
percebido no monstro, mas 
como defeito -, a percepção 
da lesão ou da mutilação fí-
sica leva imediatamente à 
ideia de uma falha ou lacu-
na do espírito. O deficiente 
é visto como menos do que 
um homem: por isso o sujei-
to “normal” recusa ver nela a 
sua imagem, por isso tantos 
soldados mutilados foram re-
cebidos com reticências mes-
mo nas suas famílias; por isso 
sentiram vergonha e culpa-
bilidade por serem deficien-
tes. Se é verdade que o laço 
social primeiro se funda no 
espelhamento, nesse vínculo 
originário através do qual o 
homem se reconhece em em-
patia com o seu semelhante, 
vemos como é terrível, injus-
ta e antissocial a percepção 
habitual da deficiência física. 
Se bem que siga uma tendên-
cia comum, esta percepção 

não é natural nem inelutável. 
É simplesmente aberrante, 
porque resiste a reconhecer 
no deficiente um ser humano 
de pleno direito. Chegamos 
assim ao segundo nível, o da 
posição a adoptar pelo poder 
político para que, precisa-
mente, o deficiente seja vis-
to pela sociedade como uma 
pessoa e um cidadão como 
qualquer outro.
Como qualquer outro? No 
sentido que acabei de enun-
ciar, sim. Mas num outro sen-
tido, os deficientes de guerra 
não são “quaisquer outros” 
cidadãos, mas pertencem a 
uma categoria particular, que 
lhes é conferida pelo próprio 
contexto que os engendrou: 
a guerra colonial portugue-
sa. Nesse sentido, não são só 
deficientes de guerra, mas de 
uma guerra injusta.  Não 
são vítimas de guerra como 
outros soldados que não fo-
ram gravemente feridos  mas 
que sofreram, como eles, os 
traumas de combates du-
ríssimos para que iam mal 
preparados e muitas vezes 
mal protegidos pelos próprio 
exército. Foram vítimas fí-
sicas e psicológicas, por um 
lado, e vítimas “morais” por 
outro, quando descobriram 
que a guerra “patriótica” era 
um logro e que o poder polí-
tico os utilizava como “carne 

para canhão”, literalmente, 
pois era na sua carne que se 
inscreviam o desprezo e a 
falta de respeito desse poder  
pelo seu sacrifício. As feridas 
dos soldados deficientes exi-
biam o duplo estigma de que 
eram portadores: da guerra 
mutiladora dos corpos e da 
humilhação a que eram vota-
dos. Esta última foi da maior 
importância nos destinos da 
guerra colonial e da revolta 
que conduziu ao 25 de Abril. 
E que não se confunda essa 
humilhação com uma sim-
ples “ferida moral”: o rebaixa-
mento a que foram submeti-
dos os soldados portugueses 
deficientes atingiu níveis 
humanamente insuportáveis 
– os relatos das experiências 
sofridas no Anexo do Hospi-
tal Militar de Lisboa asseme-
lham-se aos dos “campos de 
concentração”, como conta 
um testemunho.
Nas feridas inscreveram-se 
múltiplos sofrimentos dife-
rentes, corporais e psíquicas, 
mas também de vergonha 
social, de culpa como se o 
sujeito fosse responsável por 
ser deficiente, de humilhação 
por ser tratado como sub-
-humano, do absurdo que 
fora o sacrifício por uma fal-
sa Pátria, de revolta contra si 
próprio e contra toda aquela 
situação. Todos estes sofri-
mentos traduziam (não só 
“simbolicamente”, mas real-
mente) negativamente a im-
portância do lugar que ocu-
pava o deficiente de guerra 
relativamente à sociedade 
e ao poder político que o ti-
nham enviado para combater 
no Ultramar: se a ditadura 
salazarista fosse substituída 
por um poder democrático 
e respeitador da dignidade 
humana, este deveria repa-
rar toda aquela gama de dor 
e sofrimento do deficiente de 
guerra, preencher positiva-
mente as falhas existenciais, 
sociais e políticas que o defi-
ciente condensava e simbo-
lizava, e que exprimiam, no 
fundo, o próprio sofrimento 
do homem português sob o 
regime do Estado Novo. Isto 
significa que, de certo modo, 
de um modo talvez demasia-
do intenso para que se pudes-
se facilmente compreender, 
porque a consciência disso 
permaneceu ocultada depois 
do 25 de Abril, a situação do 
mutilado da guerra colonial 
resumia a situação do cida-
dão português ludibriado, 
submetido, esmagado, culpa-

bilizado, diminuído pelo po-
der ditatorial.
Mais uma vez, decorre daqui 
o papel que teve o acordar 
progressivo da consciência 
da injustiça feita aos defi-
cientes de guerra na revolta 
do 25 de Abril. E, se bem que 
muitos deles aderissem aos 
princípios políticos do movi-
mento militar, a  sua reivin-
dicação ia mais longe, talvez, 
do que as propostas, unica-
mente políticas, de direitos 
dos deficientes à cidadania. 
Isto é, o que os poderes polí-
ticos ofereciam, não chegava 
para resgatar digamos, a dí-
vida que toda a colectividade 
e os dirigentes tinham para 
com os deficientes – não que 
estes fossem melhores ou 
mais dignos portugueses do 
que os outros. Mas porque 
eles, no seu corpo e nas suas 
vidas, expunham, em último 
grau, a situação de injustiça 
e de miséria existencial a que 
os portugueses tinham sido 
reduzidos. Redimi-los, pois, 
equivalia a redimir todos os 
portugueses, a nação inteira.
Não foi isto que os governos 
e o estado democrático fize-
ram. Apesar do muito cami-
nho andado, qualquer coisa 
de essencial, no meu enten-
der, ficou por fazer. Qualquer 
coisa que comprometia toda 
a história e a sociedade por-
tuguesa e que dependia como 
dissemos, obscuramente, da 
atitude a tomar para com as 
vítimas da guerra colonial. 
Como teria sido possível res-
gatar e reparar a lesão pro-
funda que atingira todos os 
portugueses durante 48 anos 
de ditadura e, muito espe-
cificamente, os soldados do 
Ultramar? O que poderia ter 
sido feito? 
Consideremos o que estava 
em jogo. O dilema enfrentado 
pelos governantes – e também 
vivido como uma situação in-
suportável pelos deficientes – 
podia enunciar-se assim: não 
era possível tratá-los como 
heróis porque tinham com-
batido numa guerra injusta, 
em nome de um mito enga-
nador e sob as ordens de um 
poder fascista; por outro lado, 
não se podia apagar o sacrifí-
cio real, visível nos corpos e 
nos espíritos, que tinham fei-
to pela “Pátria” e pela “Nação” 
portuguesas, mesmo se estas 
ideias não correspondiam ao 
que delas entendia o discurso 
salazarista – tanto mais que 
os sentimentos de desistên-
cia, decepção, indignação e 
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Intervenção dos 
Técnicos da Equipa 
de Implementação

Área geográfica Técnico/a

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Ana Moreira 
T. 925 604 523

ana.moreira@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Todos os concelhos Vera Silva

T. 960 076 911
vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Estarreja, Feira, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. 
João da Madeira e Vale de Cambra

Distrito de Aveiro
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira 
de Pera, Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, 
Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, 
Nisa e Portalegre

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós Ana Machado

T. 917 365 357
ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros 
países

Natércia Raposo
T. 960 081 716

natercia.raposo@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional
Av. Ilha da Madeira, nº 1 – 4º Piso

1400-204 Lisboa, PORTUGAL
TEL + 351 21 303 86 63 FAX + 351 21 301 30 37

mesmo revolta contra a guer-
ra se vinham manifestando 
entre os combatentes desde 
os anos sessenta. O dilema 
complicava-se, se se pensasse 
que as feridas de guerra que, 
em teoria (não na realidade), 
os deveria ter por heróis pelo 
antigo regime, eram o que, 
aparentemente, os condena-
va no regime democrático do 
pós-25 de Abril.
Na verdade, havia uma só ma-
neira de resolver esta situação 
conflituosa e paradoxal. Pri-
meiro, era preciso que os po-
líticos e governantes tivessem 
a consciência aguda da injus-
tiça que representava o não-
-reconhecimento, pela socie-
dade, da dignidade devida 
aos deficientes; a consciência 
de que a injustiça da guerra 
colonial era a mesma que fa-
zia destes homens culpados 
e rejeitados pela sociedade; e 
sobretudo, que eles próprios, 
responsáveis políticos – que 
tinham, na sua grande maio-
ria, lutado contra a ditadura 
– eram parte integrante dessa 
colectividade portuguesa que 
excluía e diminuía os mutila-
dos e o povo português, des-
de, portanto, os tempos do 
antigo regime. Assumindo-se 
como responsáveis também 
do mal que condenara e con-
tinuava a condenar os portu-
gueses, agora nas pessoas dos 
deficientes, tornavam-se ca-
pazes, por meio de uma ceri-
mónia de tipo sacrificial, sim-
bólica, de operar a passagem 
do antigo regime para o novo, 
limpando e purificando a na-
ção inteira. Este tipo de rito co-
lectivo não se fez em Portugal – 
como não se fez na Alemanha, 
nem na Itália, nem em França 
ou na Espanha. E como não se 
fez, o nosso país, como os ou-
tros, não se curou de muitas 
mazelas do fascismo.
Claro que é extremamente 
difícil realizar um rito de pas-
sagem dessa natureza, sobre-
tudo quando os próprios li-
bertadores se devem assumir 
também como responsáveis 
do mal de que se querem li-
bertar – porque a sociedade 
inteira foi responsável pela 
sua própria submissão, sen-
do conivente no seu todo, 
mesmo passivamente, com o 
poder salazarista; e foi a mes-
ma sociedade que desprezou 
e humilhou os soldados mu-
tilados durante a guerra e os 
negligenciou depois dela. O 
rito de passagem destinar-se-
-ia a redimir toda a sociedade 
e a integrar plenamente os 
deficientes, mudando radi-
calmente a percepção que 
deles tinha. Assumindo que 
fizeram parte do antigo regi-
me de percepção, que para 
ele tinham contribuído prá-
tica e discursivamente, mais: 

confundindo e combinando 
deliberadamente a injustiça 
da guerra e da exploração co-
lonial com a injustiça da per-
cepção dos deficientes como 
subcidadãos, os nossos res-
ponsáveis, ao participar no 
rito “sacrificial”, apagariam, 
queimariam, anulariam o 
que os ligava ainda ao ante-
rior sistema de poder, e liber-
tariam toda a sociedade dos 
traços perversos que traziam 
do passado. O rito transfor-
maria a percepção aberrante, 
reabilitaria e recompensa-
ria os deficientes integrados 
numa comunidade que ne-
les se reconheceria sem pro-
blemas. A própria ideia de 
Pátria adquiriria um sentido 
mais adequado e concreto. 
Redimir-se-iam crimes e cul-
pabilidades de todo o tipo, 
pondo as forças de destruição 
ao serviço do nascimento do 
novo cidadão português. 
Esta ideia de um rito que fal-
tou para se passar do fascismo 
à democracia com o mínimo 
de coerência necessária para 
o bom funcionamento social, 
não é irrealista nem utópica, 
mas constitui uma necessida-
de intrínseca da regeneração 
da sociedade, mesmo se rara-
mente se realizou no curso da 
história. Quando Willy Brandt 
beija o solo de Auschwitz pe-
dindo perdão em nome do 
povo alemão ou quando João 
Paulo II pede desculpa pelos 
crimes da Inquisição, estão 
ambos a assumir-se como res-
ponsáveis representantes de 
um povo também responsável 
por aqueles crimes, esboçan-
do um gesto ritual de um rito 
de passagem purificador.
Não posso terminar sem duas 
observações, para que não 
haja mal-entendidos: primei-
ro, não esqueço tudo o que o 
25 de Abril e os seus revolu-
cionários trouxeram ao povo 
português; como não esque-
ço a longa luta e os esforços 
contínuos da ADFA para que 
os lesados da guerra possam 
ser plenamente reconhecidos 
nos seus direitos de cidadania 
e na dignidade das suas pes-
soas. Tudo isso é admirável e 
nós todos lhe estamos pro-
fundamente gratos. Honra-
-nos, dignifica-nos, eleva-nos 
enquanto seres humanos.
O que eu quis aqui dizer 
aponta nessa mesma direc-
ção: é em nome do profundo 
reconhecimento que deve-
mos aos deficientes da guer-
ra, da consciência que temos 
do drama que atravessaram e 
do seu significado para a de-
finição da nossa relação, hoje, 
com a sociedade e a pátria 
portuguesas, que procurei 
compreender melhor a natu-
reza da dívida que para com 
eles temos.
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BTT em Cabeça Gorda

Hoje falo na primeira pessoa, porque no 
último domingo deste mês de maio par-
ticipei “a solo” na prova de BTT que teve 
lugar em Cabeça Gorda, Beja.
Este evento é considerado um dos me-
lhores do País no que toca a provas de Ci-
clismo na vertente de BTT. Faz também 
parte do evento um convívio na noite do 
sábado, na véspera da prova, com comes 
e bebes, tudo à discrição, para todos os 
participantes e acompanhantes, no qual 
também estive presente, comendo e be-
bendo com moderação, pois no domingo 
tinha pela frente 48 km a percorrer, por 
montes e vales, a subir e a descer, por tri-
lhos onde todo o cuidado é pouco.

Não há queixas a fazer. Anda nisto quem 
gosta e se não fosse difícil não tinha in-
teresse, uma vez que todas as vertentes 
da modalidade de Ciclismo são duras e 
para duros.
Como digo no início deste artigo, parti-
cipei sozinho e não cito aquela frase tão 
batida (“antes só que mal acompanha-
do”) porque estimo muito a companhia 
dos meus colegas de equipa que, por ra-
zões pessoais, não puderam participar, 
mas a Equipa da ADFA-Tortas de Azeitão 
é composta por todos os associados ci-
clistas.
Uma das coisas que gosto de fazer é an-
dar de bicicleta e levo esta prática muito 

a sério; por isso mesmo desloquei-me à 
aldeia de Cabeça Gorda, Beja, no coração 
do Alentejo. Fui por minha conta e risco, 
sabendo com o que contava, tanto em 
termos monetários, como de desgaste fí-
sico na competição, pois participo nesta 
prova de BTT pelo quarto ano consecu-
tivo.
O percurso é mais ou menos o mesmo 
todos os anos, com uma pequena altera-
ção ou outra, nas propriedades por onde 
passa, mas os quilómetros são entre 45 
e 48, mais coisa menos coisa. Fui o único 
elemento da ADFA a participar mas não 
deixei de representar a Equipa da ADFA-
-Tortas de Azeitão, Delegação de Lisboa, 

já que o faço “por amor à camisola”, ou 
seja, com a camisola da ADFA.
Dos comes e bebes da véspera à noite 
não há muito que contar, embora fosse 
tudo muito bom e nada faltasse, come-
çando no porco no espeto, prosseguindo 
para a alheira, a linguiça, o chouriço, o 
bom vinho e as sobremesas. Isto por par-
te da organização, porque muitos amigos 
levaram petiscos, conforme a zona de 
onde vinham, e cada um apresentou as 
suas especialidades.
Na vertente desportiva, já se esperava, 
foi “pôr a língua de fora à partida e só 
recolhe-la à chegada”, foi sempre no ver-
melho, como costuma dizer-se na gíria 
ciclística. Só sei que abriram trilho com 
enxadas nas ribanceiras do Guadiana e 
descer por ali até arrepiava. Quando eu 
tentava ter cuidado na descida e também 
não perder muito tempo, vi dois escutei-
ros que me disseram “cuidado, já caíram 
alguns”. Pensei “oh diabo, se eu for já não 
sou o único”, mas os travões de disco da 
bike, já com terra e lama, pouco trava-
vam, havia que tentar fazer uso do equi-
líbrio e chegar lá abaixo, o que consegui 
com alguma sorte.
Depois de chegar à beirinha do Guadiana, 
com a água a desafiar para um mergulho, 
e sem tempo a perder com essas mordo-
mias, toca a pedalar até que o trilho em-
pina, encosta acima, e foi subir distância 
igual àquela que descemos, só que ago-
ra com o esforço para ascender e com o 
sol a queimar as costas, pelo que só me 
apetecia deitar à sombra dum chaparro 
e ficar ali a descansar até ao pôr-do-sol.
O compromisso era cumprir o itinerário 
no menor tempo possível. Valiam os pos-
tos de abastecimento, líquidos e sólidos 
(até cerveja fresca havia), mas eu prefe-
ri as barras energéticas e água, porque 
“cada coisa no seu lugar”.
Encontrei-me com a cerveja e os cara-
cóis à tarde, numa esplanada de Moura 
onde primam pela arte de cozinhar esse 
pitéu. Assim se passou mais um domingo 
desportivo “de três em um”, onde se pra-
ticou desporto, representando a ADFA e 
degustando as iguarias alentejanas que, 
como prémio, “são de comer e chorar por 
mais”.

Farinho Lopes.
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Notícias

Caderno Reivindicativo da ADFA (II)
A NÃO APLICAÇÃO DO REGIME DO DL 503/99, DE 20NOV AOS DEFICIENTES MILITARES DO SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO

O DL 503/99, de 20NOV, consagra o re-
gime jurídico dos acidentes em serviço e 
das doenças profissionais, ocorridos na 
Administração Pública, tendo alterado 
e revogado algumas das disposições do 
Estatuto da Aposentação (EA), nomeada-
mente as normas que se aplicam aos defi-
cientes militares.
Porém, conforme preceitua o n.º 2, do art.º 
56.º, que tem por epígrafe “regime transi-
tório”, as normas alteradas e revogadas 
do EA mantêm-se em vigor em relação às 
pensões extraordinárias de aposentação 
ou reforma, assim como às pensões de 
invalidez atribuídas ou referentes a factos 
ocorridos antes da entrada em vigor deste 
diploma, que ocorreu a 1 de maio de 2000.
Neste sentido, o regime do DL 503/99 
não é aplicável aos militares que se de-
ficientaram no cumprimento do serviço 
militar obrigatório (SMO), seja porque os 
seus acidentes ocorreram em data muito 
anterior à da produção de efeitos do DL 
503/99, seja porque os factos geradores 
da doença, relevantes para o seu diagnós-

tico, também se manifestaram antes da-
quela data.
Não obstante, a Caixa Geral de Aposenta-
ções procedeu à aplicação do regime do 
DL 503/99 aos deficientes militares (não 
DFA), gerando graves injustiças no seio 
deste universo, por não lhes ser aplicável 
e pelo mesmo ser menos favorável que o 
regime do EA, como seja:
-  o valor da pensão calculada com base 

no DL 503/99 é consideravelmente mais 
baixo que o valor da pensão calculada 
nos termos do EA;

-  o deficiente militar com um grau de inca-
pacidade inferior a 30% e cujo acidente/
doença esteja qualificado como em cam-
panha tem direito a uma pensão indem-
nizatória mensal e vitalícia, calculada 
com base em 36 anos de serviço, pelo 
EA, porém face ao regime jurídico do DL 
503/99 esta diferença desaparece, pas-
sando a indemnização a ser igual para 
ambas as situações, sendo irrelevante a 
qualificação do serviço como de campa-
nha;

-  quando seja atribuída ao deficiente mili-
tar incapacidade igual ou superior a 60%, 
em vez da sua qualificação como Grande 
Deficiente das Forças Armadas (GDFA) é-
-lhe aplicado o regime do DL 503/99, cujo 
valor da pensão é inferior e não aufere 
abono suplementar de invalidez;

-  por morte do deficiente militar com pen-
são atribuída nos termos do DL 503/99 
não há lugar à transmissibilidade de pen-
são (art.º 8.º, do DL 240/98, de 07AGO) 
aos seus herdeiros hábeis;

-  o deficiente militar abrangido pelo EA tem 
direito à perceção da sua pensão com 
efeito à data da homologação da junta 
militar, enquanto que pelo regime do DL 
503/99 os efeitos retroagem à data da 
certificação da doença, que ocorre muito 
posteriormente àquela outra.

Pelos Serviços Jurídicos da ADFA têm sido 
intentadas ações nos tribunais adminis-
trativos, defendendo que a pensão de in-
validez a que os deficientes militares têm 
direito é inerente a factos ocorridos antes 

da entrada em vigor do DL 503/99, pelo 
que à sua atribuição aplica-se o regime 
jurídico do EA, tendo esta argumentação 
vindo a merecer acolhimento por parte 
dos tribunais administrativos.
Em 2010, a ADFA apresentou queixa ao Pro-
vedor de Justiça no sentido de ser esclare-
cida a correta interpretação e consequente 
aplicação do DL 503/99 aos deficientes 
militares, tendo a provedoria concluído que 
assistia razão à ADFA, embora não tenha 
colhido o nosso entendimento, apenas se 
pronunciando sobre o momento a atender 
para efeitos de determinar qual o regime 
jurídico a aplicar ao caso.
Em síntese, a ADFA reitera e defende que:
-  aos acidentes ocorridos e às doenças 

adquiridas/agravadas na prestação do 
serviço militar obrigatório é aplicado o 
EA;

-  seja encontrada solução que permita 
aos deficientes militares, cujos proces-
sos foram indevidamente instruídos e 
decididos à luz do regime do DL 503/99, 
a revisão dos mesmos ao abrigo do EA.

Descontos indevidos para a ADM
No mês de janeiro, os pensionistas de 
invalidez cujo valor da sua pensão se en-
contra isenta do pagamento do desconto 
para a ADM e que são titulares de pensão 
de aposentação, a CGA efetuou o descon-
to de 3,5 sobre esta para o IASFA/ADM.
A ADFA insurgiu-se contra este proce-
dimento, grave, pelo que, em fevereiro 
passado, remeteu ao SEDN exposição 
relativa ao desconto indevido, efetuado 

pela CGA, para o subsistema da ADM, soli-
citando a intervenção do SEDN no sentido 
de a CGA não efetuar os descontos para o 
IASFA/ADM sobre as pensões de aposen-
tação dos beneficiários titulares da ADM, 
mas tão-somente sobre a pensão de defi-
ciente militar, salvo se esta estiver isenta 
de desconto, bem como intervir para que 
seja reposto o valor de 3,5% descontado 
indevidamente sobre a pensão de aposen-

tação para o IASFA/ADM.
Nesta sequência, a ADFA foi informada 
pela DGRDN de que a ADM deu instruções 
à CGA “no sentido de proceder ao descon-
to respetivo, devido pelos deficientes mili-
tares, tendo por base as correspondentes 
pensões de invalidez, em detrimento de 
eventuais pensões de aposentação auferi-
das na qualidade de subscritores do siste-
ma previdencial da função pública”.

Mais comunicou que “oportunamente a 
ADM promoverá a devolução dos mon-
tantes indevidamente descontados”.
Apela-se aos associados que se encon-
trem nesta situação que se dirijam às 
suas delegações para obter mais es-
clarecimentos e sobretudo, caso ainda 
persista aquele desconto, que sinalizem 
a sua situação junto da delegação, para 
posterior tratamento.

Presidente do INR visita a Sede Nacional

A ADFA recebeu, na Sede Nacional, em 
Lisboa, a visita do presidente do Conse-
lho Diretivo do Instituto Nacional de Rea-
bilitação (INR), Humberto Santos, e da 
vice-presidente Marina Van Zeller, no dia 
2 de maio.
A visita decorre do convite feito pela As-
sociação na audiência que lhe foi conce-
dida pelo Conselho Diretivo do INR, em 
10 março deste ano.
Durante a visita, os dirigentes do INR es-
tiveram reunidos com os Órgãos Sociais 

Nacionais e receberam documentação 
relacionada com a atividade da ADFA (ca-
derno reivindicativo aprovado na AGN de 
25 de março) e com o Plano de Ação para 
Apoio aos Deficientes Militares (PADM).
A Direção Nacional fez uma breve expo-
sição sobre o funcionamento da ADFA na 
Sede e Delegações, aludindo aos diver-
sos serviços que presta aos associados, 
na defesa dos seus direitos. Foi ainda 
sublinhada a importância do PADM na 
vida dos associados e dos deficientes mi-

litares em geral, como rede solidária de 
apoio e acompanhamento nesta fase das 
suas vidas.
Os dirigentes reconheceram o papel pre-
ponderante do PADM e a importância 
das atividades desenvolvidas pela ADFA, 
reiterando a disponibilidade do INR para 
apoiar estas iniciativas.
O presidente Humberto Santos e a vice-
-presidente Marina Van Zeller visitaram 
depois os serviços da Sede Nacional e 
da Delegação de Lisboa, tendo conheci-

do, por exemplo, a Redacção do ELO e os 
Serviços Clínicos e o espaço dedicado à 
Fisioterapia, passando também pelos lo-
cais dedicados às atividades de carácter 
lúdico que o INR também tem co-finan-
ciado.
Durante a visita, a ADFA ofereceu a am-
bos os dirigentes do INR exemplares da 
medalha dos 40 anos da Associação. O 
encontro culminou num almoço no res-
taurante da Sede.
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Escrevem os associados
Exmos Senhores

Sou sócio da ADFA n.º 13954, 
João A. R. Gouveia de Almeida. 
E sou sócio porquê? Porque fui 
para a tropa, tirei o curso de 
sargentos milicianos, mobiliza-
do para a Guiné em 1967/69 e, 
em consequência disso, fui fe-
rido em combate numa perna. 
Em 1965, quando fui chamado 
para cumprir o serviço militar, 
tinha 21 anos e, de facto, não 
estava elucidado politicamen-
te para poder ajuizar que a 
guerra que Portugal travava no 
Ultramar não era justa ou que 

era injusta. Fui como milhares 
de jovens com a ideia de que a 
defesa da Pátria era um dever. 
Soube de alguns que fugiram 
para outros países, principal-
mente França, com medo de 
enfrentar o “In” no campo de 
batalha.  Muito poucos esta-
vam esclarecidos pelos di-
reitos de independência dos 
povos das nossas províncias 
ultramarinas. E só esses pou-
cos decidiram não ir para a 
guerra, por ser uma atitude 
contrária ao seu pensamento. 
Vem esta minha exposição 
por estranhar a atitude tan-

to da ADFA como de outras 
organizações de ex-militares, 
não se terem pronunciado 
pelo ataque do Partido do BE 
no discurso na Assembleia da 
República, nas comemorações 
do 25 de Abril, em que vanglo-
riava todos aqueles que fugi-
ram e indicava mesmo uma 
homenagem a esses rapazes 
esclarecidos que se recusa-
ram a combater.
Acho que este discurso da Srª 
deputada Mortágua é, no míni-
mo. ofensivo para os milhares 
de portugueses que deram o 
melhor da sua juventude, e 

muitos a própria vida. Outros, 
bastantes, ficaram deficientes 
e incapacitados de continuar 
uma vida na sua verdadeira 
plenitude.
De facto, o 25 de Abril foi, 
principalmente, para acabar 
com a guerra, mas agora que 
a guerra acabou, temos todos 
que tratar com honra e respei-
to todos aqueles que lutaram 
por Portugal. E não deixar que 
qualquer organização falte ao 
respeito às Forças Armadas.

Associado 13954
João Almeida

O ELO 
CORRIGE
Por lapso, na última edi-
ção, na Secção “Escrevem 
os Associados” foi atribuí-
do um texto ao associado 
José Maia, sendo o mes-
mo da autoria da sua fi-
lha Rita Joana. Fica assim 
desfeito o erro, pelo qual 
apresentamos as nossas 
desculpas à autora e ao 
associado.

 A ADF A ADF A ADF A ADF A ADFCAR dispõe de inAR dispõe de inAR dispõe de inAR dispõe de inAR dispõe de infofof rmamaçççções
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTeT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: one ou email: fone ou email: f
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

AUDI.......................................................................... Preço Base Preço V. Publico
AUDI A 1 SPORTBACK

1.0 TFSI Sport  95 cv 16.724,00 20.860,00
1.4 TFSI  S tronic Sport 95 cv 18.669,87 23.310,00
1.4 TDI 90 Sport cv 17.402,46 23.660,00
1.4  TDI S Tronic Sport 90 cv 19.141,11 26.110,00
1.6 TDI 116 cv 16.507,63 23.750,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic 18.362,44 26.200,00
1,6 TDI 116 cv Sport 17.808,45 25.350,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic Sport 19.663,26 27.800,00

AUDI A 3 SPORTBACK
1.0 TFSI Sport  115 cv 23.130,80 38.840,00
1.0 TFSI Sport S tronic 115 cv 23.436,36 29.190,00
2.0 TFSI Sport  quattro 310 cv 39.072,39 56.240,00
1.6 TDI 110 cv 21.159,19 29.640,00
1.6 TDI Sport 110 cv 22.155,27 31.540,00
1.6 TDI Base S Sport 110 cv 22.988,46 31.890,00
1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.327,43 33.790,00
2.0 TDI Base 150 cv 24.404,07 36.340,00
2.0 TDI Sport 150 cv 25.743,04 38.240,00
2.0 TDI Base S tronic 150cv 25.478,95 38.590.00
2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.817,93 40.490,00
2.0 TDI  Base S Tronic quattro 184 cv 29.441,28 44.390,00
2.0 TDI Sport  S. Tronic quattro 184 cv 30.529,70 46.290,00

AUDI A3 LIMOUSINE
1.0 TFSI Sport  115 cv 22.439,75 27.990,00
1.6 TDI Sport 110 cv   21.464,21 30.690,00
1.6 TDI Sport S. Tronic 110 cv 22.297,40 31.040,00
2.0 TDI Sport  150 cv 25.051,98 37.390,00
2.0 TDI Sport  S tronic 150 cv 26.126,87 39.640,00
2.0 TDI  Sport S Tronic quattro 184 cv 28.750,22 43.540,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
1.84TFSI 150 cv 30.079,65 39.310,00
2.0 TDI 150 cv 29.514,73 41.120,00
2.0 TDI 150 cv Sport 31.488,91 44.970,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic 31.163,70 44.570,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic Sport 33.343,62 47.420,00
2.0 TDI 190 cv Sport 33.057,63 47.490,00
2.0 TDI 190 cv S Tronic Sport 35.323,82 49.940,00
2.0 TDI 190 cv S.Tronic quattro Sport 37.689,28 53.440,00 
3.0 TDI V6  272 cv quattro tiptronic Sport 44.057,00 69.250,00

AUDI A 4 AVANT
2.0 TFSI 122 cv 29.256,67 42.140,00
2.0 TDI 150 cv 30,513,30 43.770,00
2.0 TDI S Tronic 150cv 32.368,01 46.220,00
2.0 TDI 190 cv 32.526,68 47.090,00
2.0 TDI S Tronic 190 34.861,45 49.540,00
2.0 TDI 190 cv 32.374,93 47.160,00
2.0 TDI  quattro S. Tronic 190 cv 37.226,92 53.040,00
3.0 V6 TDI quattro S tronic 42.576,02 70.340,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI 150 cv 31.040,98 45.600,00
2.0 TDI 150  cv Multitronic 33.045,56 48.150,00
2.0 TDI  190 cv 32.460,21 47.430,00
2.0 TDI 190 Multitronic 34.492,73 49.930,00
2.0 TDI 190 quattro 34.556,46 51.430,00
2.0 TDI 272 cv quattro tiptronic Sport 35.524,28 53.930,00
Audi A 5 Sportback Business Line 44.637,97 70.900,00
2.0 TDI 150 cv 34.183,26 49.465,00
2.0 TDi 150 cv Multitronic 36.187,85 52.015,00

2.0 TDI 190 cv 35.602,48 51.295,00
2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.635,00 53.795,00
2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 38.666,55 57.795,00

AUDI Q3 PI
2.0 TDI 150 cv 27.487,08 41.060,00
2.0 TDI 150 cv Sport 29.174,60 43.220,00
2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.843,38 45.820,00
2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 31.368,45 48.070,00

AUDI Q 5
2.0 TDI 150 cv 31.953,56 48.420,00
2.0 TDI 150 cv quattro 32.888,90 52.420,00
2.0TDI 190 cv quatro S tronic 37.929,33 59.660,00

AUDI A6
2.0 TDI 150 cv 35.655,56 50.940,00
2.0 TDI 150 S tronic 38.116,88 53,630,00
2.0 TDI 190 37.314,10 52.980,00
2.0  TDI 190 S tronic 39.824,19 55.730,00
2.0 TDI 190 quattro S tronic 41.628,43 60.130,00
Audi TT Coupé
2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00
2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00
VOLKSWAGEN

VOLKSWAGEN................................ Preço Base Preço V. Publico
POLO

1.0 60 cv TRENDLINE 5 Portas 12.436,06 15.678,95
1.0 TSI 95 cv BLOUEMOTION 5 Portas 14.106,18 17.627,41
1.2 TSI DSG 90 cv AUVEI 5 Portas 15.912,47 20.325,54
1.4I TDI 75 cv Trendline 5 Portas 14.808,13 20.321,25
1.4I TDI 90 cv CROSS GPS  5 Portas 17.500,87 24.094,59
1.4I TDI  90 cv AUVEI 5 P 16.267,79 22.116,63
1.4I TDI DSG 90 cv AUVEI 5 P 17.700,20 23.978,37
1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.547,93 23.865,99

GOLF 
1.0 TSI  115 cv Trendline 5 Portas 18.903,02 23.550,66
1.0 TSI  115 cv GPS EDITION 5 Portas 19.698,93 24.529,62
1.0 TSI DSG  115 cv BlueMotion GPS EDITION 5 Portas 21.228,10 26.410,50
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 19.141,93 27.329,57
1.6 TDI 90 cv Confortline 5 Portas 19.895,23 28.256,13
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 5 Portas 20.213,59 28.647,70
 1.6 TDI  110 cv Highline 5 Portas 22.482,28 31.438,20
1.6 TDI DSG 110 cv Trendline 5 Portas 20.756,33 29.399,63
2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 24.008,94 36.193,50
2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 25.051,79 38.151,03
2.0 TDI DSG 150 cv 5 Portas Highline      27.002,10 40.718,62
2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 30.174,50 44.198,90

GOLF VARIANTE 
1.4  TSI 150 cv Confortline 21.783,68 28.996,14
1.4  TSI 150 cv Highline 23.642,49 31.394,39
1.6 TDI 90 cv Confortline 21.452,77 30.256,26
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 21.358,75 30.309,32
1.6 TDI DSG 110 cv GPS EDITION 22.818,98 32.274,11
2.0 TDI DSG 150 cv HIGHLINE 27.637,13 40.909,23
2.0 TDI  DSG 150cv Confortline 26.824.92 40.500.68
2.0 TDI 184 cv GTD 31.539,01 45.961,61
2.0 TDI DSG 184 cv GTD 31.981,47 47.703,61

JETTA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92
2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20
2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27

2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66
2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50
2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

PASSAT
1.6 TDI 120cv Confortline  25.075,12 34.964,80
1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.884,45 37.021,57
2.0 TDI 150cv Confortline 25.358,87 37.600,85
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.617,25 39.992,20
2.0 TDI 190 cv Confortline 26.439,12 38.929,56
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.515,55 41.265,81
2.0 TDI DSG 190cv Highline 30.215,55 44.586,81
2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 35.308,90 55.186,16

VOLKSWAGEN CC
2.0 TDI 150 cv BlueMotion Technology  29.059,75 43.165,18
2.0 TDI DSG 150 cv BlueMotion Technology 30.063,67 45.718,88
2.0 TDI 184 cv BlueMotion Technology 31.006,49 46.878,55
2.0 TDI DSG 184 cv BlueMotion 32.991,41 49.881,25

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 120cvConfortline 26.318,25 36.662,56
2.0 TDI 150cv Confortline 26.543,44 39.142,23
2.0 TDI 4MOTION 150 cv  ALLTRACK 28.340,05 44.160,08
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 27.434,11 41.249,99
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.674,60 40.702,26
2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 43.935,61
2.0 TDI DSG 4MOTION 240cv HighIine 35.759,33 56.156,30

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 115 cv  Confortline 24.467,24 35.403,66
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.993,68 38.740,06
2.0 TDI 150 cv Highline 26.460,17 40.918,00
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.031,50 40.764,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 27.675,99 43.161,79
2.0 TDI DSG  Motion 150 cv Highline 26.527,85 45.639,40
2.0 TDI DSG  Motion 190 cv Highline 27.598,77 46.956,01
2.0TDI DSG Motion 240 cv 29.290,39 49.661,48

VOLKSWAGEM  SHARAN
2.0 TDI Blue TDI 150 cv Confortline 33.431,87 45.774,94
2.o TDI Blue TDI 150 cv Highline 35.007,71 47.891,70
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Confortline 34.765,32 47.976,33
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Highline 36.399,07 50.079,39
2.0 TDI Blue TDI 184 cv Confortline 43.605,01 47.966,24
2.0 TDI BLHE TDI 184 cv Highline 36.236,19 50.066,13
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 184 cv Confortline 36.331,61 50.089,95
2.0 TDI DGS6 Blue TDI 184 cv Highline 37.965,36 52.193,01

VOLKSWAGEN TOURAN 7 LUGARES
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.771,83 37.973,91
2.0 TDI 150 cv Highline 26.492,76 40.175,01
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.875,05 40.672,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 28.176,10 42.460,28
2.0 TDI DSG 190 cv Highine 30.774,43 45.843.31

VOLKSWAGEN  BEETLE
2.0 TDI 110 cv BEETLE DESIGN 20.400,92 31.839,99
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 21.474,15 33.582,03
2.0 TDI 150 cv BEETLE R-LINE 23.160,52 35.993,48
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 22.941,37 36.397,20

VOLKSWAGEN ELÉTRICOS
e.Golf 115 cv e Golf carga normal AC e rápida 
DC, 100% Elétrico 5 Portas 32.294,75 39.729,68

Golf GTE Plug-in 204 cv GTE Plug-in Hybrido 5 Portas 35.069,10 43.569,28
Passat Limousine GTE Plug-in 218 cv GTE      
Plug-in Hybrid 5 Portas 37.759,02 46.877,88

Passat Variant GTE Plug-in 218 cv GTE Plug-in Hybrid 40.177,82 49.853,01

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

FABIA MY 17
1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 5V 13.199,14 16.996,80
1.2  TSI Style 110 cv Cx 5V 13.891,35 17.848,20
1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.666,83 19.800,20
1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.357,74 19.643,20
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 13.246,66 18.525,50
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.284,87 21.032,50
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.940,23 22.711,30
1.4 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 15.123,53 20.884,00
1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.814,44 21.733,80

RAPID SPACEBACK 17
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.633,17 20.254,38
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.718,09 21.588,84
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.801,05 22.002,33
1.4 TDI DSG Style 90 cv Cx 7V 16.885,97 23.336,79
1.6 TDI Ambition 115 cv Cx 5V 15.701,24 22.927,33
1.6 TDI Style 115 cv Cx 5V 16.788,75 24.264,97

OCTÁVIA
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6v 20.987,05 27.848,40
1.4 TSI 150 cv Style DSG Cx 7V 23.230,80 30.455,90
1.6 TDI 90 cv Style Cx 5V 18.839,30 26.788,60
1.6 TDI 105 cv Style DSG Cx 7V 22.165,30 31.132,70
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 21.488,70 32.924,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 22.816,00 35.232,30

OCTÁVIA BREAK MY17
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6V 21.794,66 28.897,70
1.4 TSI 150 cv Style DSG 7V 24.039,70 31.468,10
1.6I TDI 110 cv Style Cx 5V 21.083,00 29.717,10
1.6I TDI 110 cv Style  DSG Cx 7V 22.860,10 31.987,30
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 22.296,30 33.833,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx  6V 23.849.10 36.503,10
2.0 TDI 184 cv Limo RS 6v 24.567,27 37.386,36
20 TDI 184 cv Limo RS DSG 6v 26.621,75 40.924,07

SUPERB MY 17
1.6 TDI 120 cv Style Greenline Cx. 6v 25.976,24 35.280,56
1.6 TDI 120 cv Style  DSG Cx7V 27.144,11 37.509,67
2.0 TDI 150  cv  Ambition Cx 6V 23.416,24 35.380,12
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 25.534,23 37.985,25
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 26.604,89 40.145,70
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.109,12 39.838,01
2.0 TDI 190 cv  Style Cx DSG  Cx 6v 28.068,31 41.945,70

SUPERB BREAK
1.6 TDI 120 cv Style  Cx 6V 26.287,32 36.793,23
1.6 TDI 120 cv Style DSG Cx 6V 28.135,71 38.729,33
2.0 TDI 120 cv Ambition Cx 6V 24.173,22 36.479,92
2.0 TDI 150  cv  Style Cx 6V 26.470,09 39.305,07
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 27.477,24 41.415,07
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.933,50 41.020,71
2.0 TDI 190 cv Style DSG Cx 6V 29.005,46 43.182,75

YETI OUTDOOR
1.6 TDI CR 110 cv Style Cx 5V 20.079,69 32.119,71
1.6 TDI CR 110 cv 4x4 Ambition Cx 6V 19.854,41 35.032,32
2.0 TDI CR 150 cv Style Cx 6V 21.267,53 34.712,55
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style  Cx 6V 21.020,49 38.053,57
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style Cx 6V 25.410,89 41.305,54
2.0 TDI CR 145 cv 4x4 Style DSG Cx 6V 25.780,81 44.820,16
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Saúde e bem-estar
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PRÁTICAS PARA UM ESTILO DE VIDA SAUDÁVEL

Cuidar da higiene da língua
No Oriente as pessoas têm o hábito de cuidar da limpeza da língua. Tal como os den-
tes, é muito importante e benéfico limpar a língua.
É importante utilizar os raspadores próprios da língua, também chamados de limpa-
dores da língua. Os mais utilizados são feitos em aço inox, cobre e prata.
A limpeza da língua deve ser feita diariamente, de manhã, ao acordar, depois de es-
covar os dentes, e antes de ingerir algum alimento. A limpeza deve ser feita do fundo 
para a ponta da língua.
As bactérias e fungos instalam-se dentro das papilas filiformes e no fundo da língua 
formando a saburra, que é a camada esbranquiçada ou amarelada que reveste a lín-
gua.
Os raspadores da língua vão limpar a acumulação de bactérias, resíduos alimentares 
e células mortas que estão ligados a vários problemas de saúde. O uso do raspador 
da língua vai estimular as glândulas salivares, previne a diminuição do fluxo salivar, 
formação de cáries, mau hálito e a garganta fica menos sujeita a infecções.
Outro benefício da limpeza da língua consiste em sentir melhor os sabores dos ali-
mentos, ou seja, estimula o paladar e a saliva. Uma boa digestão começa na boca e se 
conseguirmos sentir e apreciar os sabores e ingredientes que os alimentos têm mais 
benéfica será a nossa salivação e mais fácil será digerir os alimentos.
Para a Medicina Oriental a língua reflete o estado geral da saúde do nosso corpo e é 
utilizada como método de diagnóstico de doenças e sintomas que podem vir a surgir. 
Assim, a limpeza diária da língua permite uma melhor observação da língua por parte 
do terapeuta e todos os benefícios referidos.

Ana Catarina Silva, terapeuta formada em 
Medicina Tradicional Chinesa pelo Instituto 

Português de Naturologia

Abertura oficial da época do churrasco
A época oficial do verão aproxima-se e, com ela, uma das 
práticas mais apreciadas e valorizadas: os churrascos 
ao ar livre com a família e amigos.
Porém, é necessário implementar boas práticas de pre-
paração e confeção destes grelhados para garantir a se-
gurança alimentar e para minimizar os efeitos negativos 
para a saúde das peças queimadas que são, infelizmen-
te, por vezes, as mais apreciadas.
Neste contexto, indico algumas medidas que devem ser, 
obrigatoriamente, cumpridas:
1. Adquirir apenas carne ou peixe fresco e corretamen-
te higienizado;
2. Manter estes produtos a baixas temperaturas até à 
hora de cozinhar;
3.  Separar os produtos alimentares, incluindo os sucos 

da carne e do peixe, para evitar contaminação cruza-
da;

4.  Quer no caso da carne quer no caso do peixe, prepa-
rar uma marinada com cerveja preta para diminuir 
a produção de compostos carcinogénicos e, conse-
quente, o risco de cancro;

5.  Em dias quentes, após a preparação dos alimentos 
(marinadas, por exemplo), devem ser mantidos no 
frigorífico;

6.  Os utensílios de confeção não devem contactar com 
os alimentos crus e confecionados;

7.  Caso utilize o carvão para grelhar, distribuir as bra-
sas uniformemente e colocar os alimentos a grelhar 
quando não houver fogo;

8.  Temperar com sal grosso apenas no momento de 
grelhar;

9.  Garantir que a carne e o peixe estão completamente 
cozinhados (atenção ao interior nas aves);

10.  No caso do peixe, evitar o escalado para reduzir o 
tempo de contacto entre o calor e o alimento para 
diminuir a produção de compostos carcinogénicos;

11.  No caso da carne, retirar a gordura visível antes de 
grelhar;

12.  Evitar a sua própria exposição ao calor excessivo e 
ao fumo proveniente dos grelhados;

13.  Hidratar-se bem porque a exposição aumentada, e 
inevitável, ao calor eleva o risco de desidratação;

14.  Evitar reaquecer os grelhados, para evitar prolifera-
ção de microrganismos;

15.  Não esquecer de acompanhar o churrasco com hor-
tícolas e frutos para combater os compostos carci-
nogénicos ingeridos.

Neste verão, desfrute de grelhados, sim, mas com quali-
dade e moderação.
Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou parti-
lhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail para secre-
taria.porto@adfa.org.pt.   

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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10 DE JUNHO CELEBRADO NO PORTO

ADFA participa nas comemorações nacionais   
do Dia de Portugal
A Associação vai estar representada pelos associados e 
dirigentes nas comemorações Nacionais do Dia de Por-
tugal, de Camões e das Comunidades Portuguesas, 10 
de junho, que vão este ano ter lugar na cidade do Porto.
O Presidente da República designou a Cidade Invic-
ta para sede das comemorações do Dia de Portugal, 
estendendo-se as celebrações às comunidades portu-
guesas no Rio de Janeiro e em São Paulo.
À semelhança dos anos anteriores, a ADFA integrará o 
desfile militar, num conjunto de combatentes, em re-
presentação de todos os que se bateram por Portugal 
na Guerra Colonial.
A ADFA está a preparar a participação dos associados 
e dirigentes no evento que já se repete desde há alguns 
anos.

Para a organização das comemorações foi constituída 
uma Comissão presidida pelo professor doutor Manuel 
Alberto Coimbra Sobrinho Simões, que integra o chefe 
do Estado-Maior General das Forças Armadas, general 
Artur Pina Monteiro, o chefe do Protocolo do Estado, 
embaixador António Almeida Lima, e o secretário-geral 
da Presidência da República, Dr. Arnaldo Pereira Cou-
tinho.
A ADFA estará nas comemorações do 10 de Junho, na 
Cidade Invicta, em coordenação dos serviços nacionais 
e da Delegação do Porto, de acordo com os moldes da 
participação da ADFA nos anos anteriores, garantindo 
os níveis que são timbre da Associação.
O presidente da Direção Nacional, José Arruda, repre-
sentará oficialmente a ADFA nestas comemorações.

Cartões da ADM
O Instituto de Ação Social das Forças Armadas (IASFA) 
emitiu, em 27 de abril, um comunicado relativo à renova-
ção dos cartões da ADM, que o ELO divulga na íntegra:
O IASFA tomou conhecimento que têm existido dificul-
dades na renovação de cartões da ADM relativos a be-
neficiários do Exército. Esta situação deve-se ao facto 
de haver um elevado número de cartões cuja validade 
termina este ano e em data muito próxima. 
Dada a necessidade premente da renovação, para poder 
usufruir da assistência na doença, muitos beneficiários 
têm tentado contactar o centro de atendimento da ADM, 
sem sucesso, pelo elevado número de chamadas simul-
tâneas no mesmo número telefónico. 
Pela atual legislação, a renovação do cartão implica a 
atualização do cadastro por parte do ramo. Assim, o sis-
tema de informação da ADM não aceita a atualização do 
registo do beneficiário, por parte do IASFA, nem permi-
te que a emissão dos cartões seja efetuada, sem que o 
ramo previamente certifique, na própria aplicação, que o 
cadastro está atualizado. 
O IASFA vai desenvolver todas a ações possíveis para, 
com carácter de urgência, minimizar os prejuízos e incó-
modos causados pela situação. 
Solicita-se aos beneficiários que tenham situações de 
urgência, que contactem o respetivo ramo, a fim de lhes 
ser passada uma credencial.

MONUMENTO AOS COMBATENTES  
DO ULTRAMAR, LISBOA

Encontro Nacional 
de Combatentes
No próximo dia 10 de junho, realiza-se uma 
“homenagem a todos os que serviram Por-
tugal em tempo de guerra, em qualquer con-
dição e circunstância”, junto ao Monumento 
aos Combatentes do Ultramar e à Torre de 
Belém, em Lisboa.
O presidente da Comissão Executiva do even-
to, tenente-general Fidalgo Ferreira, convidou 
a ADFA para a cerimónia que conta com os 
seguintes “convidados de honra”: Presidente 
da República, presidente da Câmara Munici-
pal de Lisboa, todos os municípios portugue-
ses, ministro da Defesa Nacional, as chefias 
militares, o comandante-geral da GNR, o di-
retor nacional da PSP, a secretária executiva 
da CPLP, os adidos militares e culturais dos 
países da CPLP, os combatentes agraciados 
com a Ordem Militar da Torre e Espada, do 
Valor, Lealdade e Mérito e os presidentes das 
Associações de Combatentes.
No final da cerimónia haverá um almoço-
-convívio nos jardins em frente ao Monu-
mento aos Combatentes. 
O programa apresentado consta das se-
guintes atividades:
10h30 – Missa por intenção de Portugal e de 
sufrágio pelos que tombaram pela Pátria;
12h15 – Abertura da Cerimónia junto ao mo-
numento;
12h15 – Palavras de abertura do presidente 
da Comissão Executiva;
12h21 – Leitura da mensagem do Presidente 
da República, pelo presidente da Comissão 
Executiva;
12h25 – Cerimónia inter-religiosa católica e 
muçulmana;
12h33 – Discurso alusivo pelo orador, Ber-
nardo Diniz Ayala;
12h41 – Homenagem aos mortos e deposi-
ção de flores;
13h04 – Hino Nacional pela banda da GNR; 
salva protocolar por navio da Marinha (no fi-
nal passagem de aeronave da Força Aérea);
13h09 – Passagem final pelas lápides;
13h30 – Salto de Pára-quedistas do Exército;
13h35 – Almoço-convívio nos terrenos em 
frente ao Monumento.

Informação – quotas
A ADFA informa os associados da região 
de Coimbra a quem não foi descontado da 
conta, na data habitual, o valor das quotas 
referente ao primeiro semestre de 2017 que 
essa verba será descontada no próximo dia 
19 de junho, em conjunto com o montante 
correspondente ao segundo semestre. As-
sim, o valor total a descontar naquela data, 
somente neste caso, será de 66,00 euros.
A ADFA agradece a compreensão dos asso-
ciados.




